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nlxil, ,-trwt OS lof,/ ft
6h,rr^ffiús Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2017 .

AO,

DR. LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA, OAB/GO 36.957, (Administrador Judicial)

End. Rua 05, N. 691, Qd C-4, Lts.16/19 -52-54-56, Condomínio The Prime Tamandaré Office, Sala

141 1, Setor Oeste, Goiânia-G0, CEP 74.115-0ô0.

Ref. Recuperação Judicia! n0. 201603918374

BANCO SEMEAR S.A, com sede e foro em Belo Horizonte, endereço na Avenida Afonso Pena,

n.' 3577, 3o Andar, Bairro Serra, CEP: 30,130-008, inscrito no CNPJ sob o n.' 00.795.423/0001-

45, por seu advogado ut incluso instrumento de mandato, ante a publicação de edital ( art,52 § 10

da iei 11,101/05) constando a lista de credores da Recuperação Judicial distribuída pelas

empresas Loctec Engenharia LTDA. e Macnarium Engenharia LTDA, nos termos do art, 70,,

§10,, da Lei 11.10112005, ora apresenta sua

DIVERGÊNCA DE CRÉDITO

pelas seguintes consideraçÕes de fato e direito:

1. Permissa venia, a classe e o valor do crédito apontado pela empresa Recuperanda

Loctec Engenharia LTDA diferem daqueles detidos pelo BANCO SEMEAR S/A, referente

à operação abaixo relacionada com seu respectivo valor:

2. Quanto ao valor do crédito detido pelo BANCO SEMEAR S/4, tem-se que a empresa

Recuperanda apontou o valor de R$ 3.213.726,36 (três milhões duzentos e treze mil

setecentos e vinte e seis reais e trinta e seis centavos) referente à Cédula de Credito

- Capital de Giro n."9908324 (06 parcelas de R$ 535.621,06),

3. Entretanto a referida cédula de crédito fora objeto de Termo de Aditamento (23108/2016),

em que as partes, ratificando expressamente todas as cláusulas e garantias já pactuadas

e acrescendo como garantia a alienação fiduciária de bens móveis, acordaram prorrogar

o vencimento da mesma para pagamento en2211012016 no valorde R$ 3.463.847,37

(três milhões quatrocentos e sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e sete mil e

trinta e sete centavos).

4. Porém, como não houve o adimplemento da Cedula no vencimento, o saldo atualizado

en 21Í11,,2016 (data do pedido de Recuperação Judicial das empresas) era de R$

3.735.361.23 (três milhoes setecentos e trinta e cinco mil trezentos e sessenta e um

reais e vinte e três centavos) sendo este o coneto valor do Crédito (extraconcursal) do

Divergente.

5. Com efeito, estando a Cédula de Crédito Bancário- Capital de Giro no 9908324 garantida

por lnstrumento PaÉicular de Cessão fiduciária de Direitos de Crédito e Alienação

Rua Doutor Pereira de Melo, I 6l - Luxemburgo

Belo HoÍizonte - MG. CEP 30380-350.

Íel.:31 3223.2279 / 3225.2731

contato@haeckelmagalhaes.com.br

OperaÇão Classificação Saldo Devedor

CCB - Capital de Giro no 9908324 Extraconcursal 3.735.36'1,23
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Fiduciária de bens móveis, devidamente registradas, nos termos do art.49, §30, da Lei

U.1Un005, tal crédito (R$ 3.463.S47,37), não se submete aos efeitos da apontada

Recuperação Judicial, conforme entendimento Doutrinário e Jurisprudencial consolidado

exposto a seguir, sendo necessário seu reconhecimento de Extraconcursalidade.

6. Conforme leciona Mellhin Nanem Ghalhub' A cessão fiduciárta e a alienacão

fiduciária são institutos similares. exercendo a mesma função de oarantia do crédito

e alicercando-se nos mesmos fundamentos: enquanto na alienação o objeto do

contrato é a transmrssão de um bem (móvel ou imóvel), na cessâo o objeto é a
Íransmissáo de um direito creditóio;em ambas, a transmissão do domínio frduciárto

ou da titularidade fiduciárta subsiste enquanto perdurar a dívida sarantidaq(g.n.)

7. Justo por isso é que em alentado acordâ0, o Superior Tribunal de Justiça, nos autos do

RESP 1 .263.500 - ES, Relatora Min. Maria lsabel Gallotti, DJ de 12.04 ,2013, reconheceu
que os créditos garantidos por cessão Íiduciária de direitos creditórios não se submetem

aos efeitos da recuperaçâo judicial, valendo destacar trechos dos votos do acordão deste

feito:

Nessa /inha de entendimento, ressalta com precisão o parecer do Subprocurador-Geral da

Rep(tblica Washington Bolívar Júnior que'medianÍe a cessão fiduciáia de dieitos creditorios,
juntamente com a transferência da propriedade resolúvel de coisa móvel fungível (cédula de
crédito bancário), o devedor, que na espécie é a empresa recuperanda, cede seus recebíveis a
uma instituição financeira a qual recebe o pagamento diretamente do terceiro-devedor. Em suma,
é uma forma de financiamento com plena garantia em que a propriedade é transfeida para a órbita
do domínio do credor para cumpimento da obrigação contraída.'(e-SIJ fl. 534).

Ressa/Í0, por fim, que, ceúamente, a disciplina legal do instituto da alienação fiduciária em garantia
foi considerada pelo credor quando da contratação do financiamento. Ás ôases econômicas do
negócio jurídico teiam srdo ouÍras se diversa fosse a garantia, o que não pode ser descons iderado
sob pena de ofensa ao pincípio da boalé objetiva, basilar do Código Civil.

Se, por um lado, a disciplina legal da cessão fiduciáia de título de crédito coloca os bancos em
situação ertremamente pivilegiada em relação aos demars credores, até mesmo aos titulares de
garantia real (cujo bem pode serconsrderado indispensável à atividade empresarial), e dificulta a
recuperação da empresa, por outro, não se pode desconsiderar que a foie expectativa de retorno
do capital decorrente desÍe Ípo de garantia permite a concessáo de financiamentos com menor
taxa de risco e, poúanto, induz à diminuição do spread bancário, o que beneficia a atividade
empresaiale o srsÍema financeiro nacional como um todo.

....'(voto da Relatora, Min, Maria lsabel Gallotti)

"Sr. Presidente, louvo a intenção de V. Exa., no entanto a posição privilegiada do credorfiduciáio
é o que assegura as Íaxas de juros que são praticadas nessa modalidade de operação financeira
e o que possibi/tÍa o acesso ao crédito a muitas ernpresas. Alterar essa poslçâo de privilégio do
credortrará, naturalmente, repercussÕes nos cusÍos dessa operaçã0. Não permitir a reatização da
garantia pelo credo4 conforme previsão c,ontratual, implica descaracterizar o instituto, tomando
vulnerável a garantia. Entendo que a vontade do legislador foi, de fato, excluir os crédiÍos
garantidos porcessáo ftduciáia dos efeÍos da recuperação judicial.' (voto do Min. Antonio Carlos
Ferreira)

8. Acertado é o entendimento do SuperiorTribunalde Justiça, posto que somente em razão
da empresa Autora ter cedido fiduciariamente direitos creditórios oriundos da nota

rNegócio Fiduciário. Alienação Fiduciária. 4". Ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. Fls. 355

Rua Doutor Pereira de Melo, I 6l - Luxemburgo
Belo Horizonte - MG, CEP 30380-350.
fel.:31 3223.2279 / 3225.2731
contato@haeckelmagalhaes.com.br
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í. É assenÍe, nas Turmas oue a Seounda o desÍa CorÍa o entendimento

no o fidu

4RECURSO ESPECIAL. RECUPERAçÃO JUDICIAL. RE

ES R

o

LEI N. DE

ODE SUBMETER ÁOS EFEIIOS DA RECU

DITO QUTROGRAFÁRÍq OS CONrRÁrOs DE CESSÃo

OUE, À ÉPOCA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÁO JUDICIAL, NÁO SE ENCONTRAYÁM

REGISIRADO S NO CARTÓRIO DE TITULOS E DOCUMENTOS DO DOMTCíL\O DO

DEVEDOR, CoM ESrElo 
^/o 

§ 1o DO ART.

2comentários à Leide Falências e de Recuperâção de Empresas',, Ed. sarâiva, 9" ed.,2013, pp. 182-184

s

Á0s DA

Ruã Ooutor Pereiía de Mêlo, I 61 ' LuxêmbuÍgo
Eelo Horizonte - MG. CEP 3038G350.
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fiscal emitida em 08/10/2015 referente ao contrato n." 294/2014.AD-GEJUR LOTE 09

firmado pela Empresa iunto à AGETOP- Aqência Goiânia de Transportes e Obras ,

através de competente instrumento de Cessão Fiduciária de Direitos, é que se pode

aprovar a referida operaçáo nas condlçoes pactuadas (valor, taxas e prazos). Não fosse

isto, totalmente diversas seriam as condiçoes ajustadas,

9. EspeciÍicamente no que tange a cessão ou alienação Íiduciária de direitos creditórios,

FÁBlo ULHoA coELHo observa que:

"alguns advogados de sociedades empresárias recuperandas procuraram levantâr a 'trava

bancária'do art. 49, § 30, da LF, sob o argumenlo de que a cessão Íiduciáía de direitos creditórios

não estaria abrangida pelo dispositivo porque este cuida da propriedade fiduciária de bens mÓveis

ou imóveis. Esse argumento procurava sustentar que na noção de bens somente poderiam ser

enquadradas as coisas corpóreas. Não vinga a tentativa. 0s direitos sã0, por lei, considerados

especies de bens móveis. ConÍira-se, a propósito, o art. 83, I , do CC. Nesse dispositivo, o

legislador brasileiro consagrou uma categoria jurídica secular, a dos bens móveis para eÍeitos

legais'. (COELH0, 2013).2

10. E ressalta:

"Se a lei quisesse eventualmente circunscrever a exclusão dos efeitos da recuperação judicial à

titularidade fiduciária sobre bens corpóreos, teria se valido dessa categoria jurídica, ou mesmo da

expressão equivalente 'coisa'. Enquanto 'bens' abrange todos os objetos suscetíveis de

apropriação econômica, 'coisa' restringe'se aos bens corpóreos Concluindo, não há discrepância,

na doutrina, sobre a extensão do conceito de 'bens mÓveis', no sentido de alcançar tambem os

'direitos obrigacionais' (salvo apenas se referidos a bens imóveis). Por isso. o art' 49. § 30. da Lei

n.'lí.í012005 deve ser interoretado em consonância com o art. 83. I . do CC. oara fins de

aisentar oue a cessáo fiduciária de direitos creditórios também está excluída dos efeitos

da recuoeracão iudicial do cedente". (COELHO, 2013).(g.n.).

11.Tem-se então que não há que se sujeitar o crédito garantido por cessão Fiduciária de

Direitos à Recuperaçáo Judicial, conÍira-se atualissima iurisprudência do STJ:

âDIREITOEMPRESARIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIÁL CRÊDITO

GARANTIDOPOR CESSÃO F1DUCIAR\A. RECUPERAÇAOJUDIC|AL. NÂoSU8M/SSÁO.

DECISÁO MANTIDA.

de recuoeracão iudicial.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 126i510NT, Ret. MinistÍo ANToI/,o CÁRLoS FERREIRA' QUARTATURMA'

jutsado em 05/04/2016, DJe!!@!§ (9.n.)
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1,361 -A DO CÓDIG O CIV IL. INSU BS'SIÉNC'A. RECURSO ESPECI ALPROVIDO,

1. Encontra-se sedimentada no âmbito das Turmas que comoõem a Seounda Secão do
Superior Tribunal de Justica a compreensão de oue a alienacão fiduciária de coisa

funoível e a cessão ftduciária de direitos sobre coisas móveis. bem como de títulos de

créditos baso dos autosl iustamente oor oossuírem a natureza iurídica de prooriedade

fiduciária, não se suieitam aos efeitos da recuoeracão iudicial. nos termos do § 30 do art.
49 da Lei n.11.101/2005.

2. O Codigo Civil, nos arts. 1.361 a 1.368-A,limitou-se a disciplinar a propriedade fiduciáia sobre

bens móyeis infungíveis.Em relação às demais espéctes de bem, a propiedade fiduciária sobre

eles consÍrÍuída é disciplinada, cada qual, por lei especial prôpia para talpropósrto. Essa

circunscição normativa, ressa/Ía-se, restou devidamente explicitada pelo prôprio Codigo Civll,

em seu aft. 1.368-A (introduzido pela Lei n. 10.$1f2004), ao disporbrtuahente gue 'as demais

espécies de propiedade fiduciáia ou de tltulaidade fiduciária submeÍem-se à disciplina

específica das respecÍfuas leis especiars, somenÍe se aplicando as drsposiçoes desse Código

naquilo que não for incompatível com a legislação especial'. (...)

(REsp 1412529/SP, Rel. Ministro PAULO DE IARSO SAÍVSEVER ÍVO, Rel. pl Acórdão Ministro

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, iulgado em 17fi2nu5,
DJe9W!9@.n.)

)CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL,

DE

REG'SIRO DOS CONIRÁIOS PERANIE O DE E DOCUMENIOS.

AUSÊNC/A DE PREQUEST,ONAMENTO, SUMULA N 211 DO SIJ. AGRÁYO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

1. Os créditos decorrentes de arrendamento mercantil ou com oarantia fiduciária '
inclusive os resultantes de cessão fiduciária - não se suieitam aos efeitos da recuperacão

iudicial. Precedentes desta Corte.

2, A tese levantada no agravo regimental acerca da ausência de registro perante o caftÓio de

títulos e documentos, e a consequente violação dos arÍs. í.36í, § 1' do Código Civil e 66'8 da

Lei 4.728/65, não foi debatida pela Cofte estadual, carecendo, poftanto, do necessário

prequestionamento viabilizador do recurso especial.

lnafastável a incidência dos enunciados n. 282 e 356 da Súmula do SIF.

3. Agravo regimentala gue se nega provimento.

(AgRgno REsp 1482441/pE, Ret. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRATURMA,

julgado em 25/08f201 5, DJel 6l09lW1§)@.n.)

4 AGRAVI REGTMENTAL No REcuRso EsPEC/A L. RECTJPERAçÃ) luDtctAt, DlssÍDIO

JURI SPRU DENCI AL NAO CONnGURADO, COTEJO /NEX,SIENIE, CESSÁO FIDUCI ARI A

DE TíTULOS E CRÉDITOS DECORRENIES DE ADIANTAMENTO DE CONTRATO DE

)AMB!O^/ÁO SE SUJETTAM AOS EFE TOS DARECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. Não demonstrada a divergência pretoiana conforme preconizado nos ads. 541, parágrafo

único, do CPC, e 255, § 10, a, e § 20, do R/SIJ, deixa-se de conhecer o recurso especial.

2. A iurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que os créditos decorrentes

de anendamento mercantil ou com oarantia fiduciária - inclusive os resultantes de cessão
fiduciária - não se suieitam aos efeitos da recuperacão iudicial.

3. Conforme entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, o art. 49, § 40, da

Lei n.o 11.101/05, esúabelece gueo crédito advindo de adiantamento de contrato de câmbio
não está sujeito aos efeiÍos da recuperação judicial.
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crédito qarantido pot cessáo liduciárie não se submete ao Drccesso de rccuperecão

iudicial. uma vez oue oossui a mesma natureza de oropriedade fiduciária' oodendo o

credor valer-se da chamada trava bancária,

6.- Agravo Regimentat improvido. (ÁgRg nos EDcl na MC 22.761/MS' Rel Ministro SIDNEI

BENET4 TERCEIRATTJRMA, iulgado em 05/08nU4, DJe 01/092014)

1 1. Outro não é o entendimento deste E. TJGO:

ULA

4. Não apresentação @a pade agravante de argumentos novos capazes de infumar os

fundanentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPR9VIDO. (AgRg no REsp 1306924/SP, Rel. Ministro PAULO

DE IÁRSO SÁ,VSEVERINO, TERCEIRATURMA, julgado em 12nBnU4, DJe 28/082014)9.n.

A AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTEUR. EFE'IO SUSPENSIYO Á RECURSO

ESPEC/ÁI. ÁUSÉI\/CIA DO REAUSffO DO FUMUS BONI IURIS. IMPROVIMENTO.

1.- Esta Cofle, em casos excepcionalíssimos, tem admitido a ação cautelar para a atibuição de

efeiÍo suspensivo a Recu$o Especial, desde que evidente e marcante a presença ancomitanle
dos pressuposÍos que lhe são necessáios:fumus boniiuris e periculum in mora.

2.- No caso, não obsÍanÍe se vislumbre a presença do peiculum in mora o outro requisito da

pretensão cautelar não está clanmente evidente, como ê necessário ao sucesso da Medida

Cautelar - medida excepciwal, que, relembre-se, deve apresentar-se com evidência que

Waticamente pressupõe a teratolqia da decisão atacada.

3. - Os Íemas úratados nos a s.499 e 512do C,odigo de Processo Civile 8o da Leino 11.1Un005,

não foram objeto de debate pelo Acôrdão reconido. Assim, náo se tem como ceio o

prequestionamento das matéias trazidas no Recüso Especial interposto com íundamento na

alinea' a' do peímissivo cons(lucional.

4,- Quanto à divergencia juisprudencial alegada, esla não esÍá demonstrada, com evidência,

aparentando, em exame Wiunctôio, faltar a mmprovação da similitude Íática entre os iulgados
confrcntados, de maneira que inviável, a um primeiro exame, o inconíormismo apontado pela

alinea c do Wrmissivo anstitucional.

5.- ConstaÍa-se, ouÍrossl,;ít, que o Acórdão recoÍido aparenta estar em conformidade com a

orientaçáo das Turmas oue compóem a Sequnda Secáo desÍa Corte, no senlido de aue o

DE A ODE

AO
VEDA ODE

o
DE

R

RETE, O PELO CREDOR DOS

FRONTAL À NIRMA JURIDI;A
S, 

'MPOSS/B'L'DÁDE

viouÇÃo
(ART. 49, § 3", DÁ LEI N" 11.1Un005). DECtsÃo

REFORMADA. / - Segundo a iuisprudência do SIJ, a exigência de registro, para eteito de

constitui$o da propriedade frduciâia, não se faz presente no tatamenlo legal oíettado pela Lei

n" 4.128i65, em seu art. 6í8 (introduzido peta Lei n. 10.9312004) à cessão ftduciáia de dteitos

sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito (bens incoryôreos e fungíveis, por

excelência), tampouco com ela se rr,aduna. A constituifio da propriedade fiduciáia, oríunda de

cessáo ftduciária de dirertos sobre colsa s môveis e de titulos de créd'rto, dá-se a partir da prÓpria

contrataçã0, afigurando-se, desde então, plenamente válida e eficaz entre as paftes. ll - Por

con s ect á rb, ab sohla m e nte d e sc abid o re p utar constituída a obrigação principal (mÚtuo bancário,

representado pela Cédula de Crédito à Exqoilação emitida em Íavor da instituição íinanceira) e,

ao mesmo tempo, consíderar pendente de tormalização a indissocíável garcntia àquela,

condrcionando a existência desta última ao posteior registro' lll - A eliênecão fiduciáia de

EDADE
8Á^r

sm como

de oossuem a

Rua DoutorPeÍênâdê Melo, 161 Luxemburgo

Belo Horizonte - M6. cEP 30380-350,

Íel.:31 3223,2779 / 3225.2731

contato@haeckelmagàlhàes.com.br

netureza da de fiduciária. não sê su eos
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efeitos da recuoeracão iudicial, nos termos do art. 49. § 30, da Lei no 11.101/2005. lV -
Assim, resularmente constituída a propriedade fiduciária. devem ser mantidas as
legítimas retenções e bloqueios dos valores pela instituicão financeira credora, iunto à
conta corrente da empresa recuperanda. oor se tratar de créditos não suieitos à

recuperação iudicial. V- No casq é rnsubssÍente, portanto, a Íese de que a retenção de valores

pelo banco credor é indevida, porter oconido depois do pedido de recuperação judicial. Também

não há cogitar em violação aos princípios do juízo universal e da preseruação da empresa em

recuperaçã0. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO, AGRAVO DE íNSIRUMENIO
199301-43.2016.8.09.0000, Rel. DR(A). SEBASLÁO LUIZ FLEURY, 4A CAMARA CIVEL,

julgado em 10/112016, DJe 2154 de 23/11/2016)

âEMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 
'NSIRUMENTO. 

MEDIDA CAUTELAR

INOMINADA, CABIMENTO, (,,,)

EFEITO MODIFICATIVO. Aisenção dos efelÍos da Recuperação Judicial, prevista no § 3odo arÍ.

49 da Lei no 11JUn005, alcança apenas o instrumento de cessão ftduciáia de crédito na qual

a propiedade fiduciáia consÍrÍuru-se através do registro do contrato no RegisÍro de Títulos e

Documentos, segundo a exegese do § íodo aft. 1.361 do üdigo Civil. Vl. Considerando que

os contratos formalizados oelas paftes foram devidamente resistrados fi5/05/2014 antes

do deferimento do pedido de recuperacão iudicial realizado em flA05/2015L está

devidamente constituída a propriedade fiduciária. em consonância com a orevisão leoal

do art.49, §3o da Lei 11.101/05. de modo que os créditos da instituicão embarqante não se

submetem aos efeitos da recuperacão iudicial. razão pela qual a retencão do montante

informado na decisão aoravada se revela cabível.Vll- As contrataçõesformalizadas entre as

parÍes sâo válidas e foram devidamente registradas, o que lhes confere oponibilidade perante

terceiros, devendo pois ser reformada a determinação do magistrado singular, a fim de que seia

determinada a tiberação do valor em favor da instftuição financeira embargante. Vlll '
PREQUESLONAMENTO. O arttgo 1.025 do Novo üdigo de Processo Civípassou a acolher a

Íese do prequestionamento ftcto, ficando o atendimenÍo desse requisito condicionado ao

reconhecimento, pelos Tribunais Superiores, de que a inadmissão ou a reieição dos aclaratÓrios

na origem violou o aúigo 1.022 do $ta\t9_Processuaí Civll de 2015. EMBARGOS DE

DE1LÁRAçAI coNHEótDo s E p ARct ALMENTE AcotH,Dos . ATRIBUI çao DE EF EtTos

MoDtFtcAitvos. AGRAVI DE ,NsIRUMENIo PRoVtDo. AcÓRDAo ALTERADI.

DECTSÃO DE pRtMEtRO GRAU REFORMADA, (TJjO, AGRAVO DE,NSIRUMENTO 46527-

28,2016.8,09,0000, REI. DES, AMARAL I'Y'ISON DE OLIVEIRA,2A CAMARA CIVEL, JUIgAdO

em 27/092016, DJe 2126 de 06110/2016)

erAçÃo DE MANDADI DE SEGURANÇI. REIUPERAÇÁI JUDICIAL. CÉDULAS DE

caÉotrO airvlÁruo GARANTTDAS PoR coNIRÁIOS DE CESSÁI FtDUCtÁRtA EM

GARANTIA DE D,RE,IOS CRED,IÓR,OS. CESSÁO DE D,RE,IOS CRED,IÓR,OS

BECEBÍVEIS).,NSIRUMENIOS CONIRAIUÁ,S DEVTDAMENIE REGISIRADOS EM

CARTóRIO DE TITULOS E DOCUMENIOS. As cessões frducrárias esúão expressamenÍe

excluídas dos efeitos da Recuoeracão Judicial, conforme ,expre:ssa dilols,içãqdo-§ 1o do

que devidamente registrado ?, CaftÓio de Títulos e

@mento contratual antes de ajuizada a ação em comento.

SEGURANÇA CONCEDTDA. (TJGO, MANDADO DE SEGURA NCA 157310-92.2013.8.09.0000,

Rel. DES. 
-Clnt-OS 

ESCHER, CORTE ESPECIAL, iulgado em 23/072014, DJe 16/06 de

11t08/2014)

1AGRAVO DE ,NSIRUMENIO. AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR TITULAR

DA1OSIçÃO DE PROPRTETÁRIO nOUgAnO. FUNDO DE INVESTTMENTO EM D,RE IOS

CneoiOntos - F,Dc. cAPTAÇÃo DE REcURSoS MEDIANIE EM,sSÁo DE NoIAs

Rua Doutor Pereira de Melo, 1 6l - Luxemburgo

Belo Horizonte - MG. CEP 30380-350.

Íel.:31 3223.2279 I 3225.2731

contato@haeckelmagalhaes.com.br
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HAECKIL ÀAAGALHÃTSEDISON HAECKEL MAGALHÃES
EDUARDO N EUENSCHWAN DER MAGALHÃES

pnoulssÓnlns, GARANI,DÁS PEU CESSÂO DE CRED/IOS DEVIDOS À
RECIJqERANDA. oegsÃo etJE DETERMTNA LTBERAÇIo 0e roDos os vAtoREs
pRoyEN,ENrES DA oreneçÃo E IMEDIATA uauonÇno Do FUNDI. 0lscussÁo
soBRE ,q susrúrssÁo Dos cRÉorros oBlETo DA NEGoctAçeo no REGTME

RECUPERACIONAL. ART. 49, § 3o, DA LEI No 11.101/05. SUPoSTA NULIDADE DOS

,NsrRUMENros DE cessÁo E or RrrrruçÕes ULTIMADAS PELI aREDIR.
IITIOCONNÊruC'Á. SOPESA M E NT O DE'NIERESSES Á F/M DE ÁSSEG URAR O PROPÓSI TO

DA LRF. pRoBABtLtDADE Á sER ApREctADA N0 cASo corucREro, uawonçÃo oo
FtDc. |NV|AB!L!DADE. MULTA couttumÓntA. LEGALIDADE. 1. Nos termos do que dispõe

o art. 49, § 30, da Lei n0 11.101/05. o credor titular da posicão de proprietário fiduciário não

se submete aos efeitos da recuperacão iudicial. o oue torna ileoal decisão que determina

seiam transferidos para conta de titularidade do devedor os valores decorrentes da

liquidacão dos instrumentos dados em qarantia: 2. Veificando-se gue os contraÍos firmados

encontram-se devidamente formalizados e constituídos mediante Regrstro Público, com clara

indicação e especificação dos oó,1btos e garantias, não hétfalar em nulidade, inclusive no gue se

refere a eventuais retenções concretizadas pelo credor, sobretudo considerando-se gue as

cláusu/as encontram-se claramente prevlsÍas no instrumento contratual, tendo o devedor

extemado livremente sua anuência; (...) 5. Não há qualquer irregulaidade na fixação de multa

visando compelir os enyolyidos ao cumpimento da obigaçã0, sobretudo diante da previsão

contida no § 5o do aft. 461 do üdigo de Processo Civil. Agravo de lnstrumento conhecido e

parcialmente provido. Decisão reformada em paúe.

(TJGO, AGRAVO DE /NSIRUMENTO 504673-70.2011.8.09.0000, Re/. DES' FLORIANO

GOMES, 3A CAMARA CIVEL, iulgado em 19/062012, DJe 1102 de 13/07/2012)

12. Por todo exposto, sendo o credito do Requerente, objeto da Cédula de Crédito Bancário

- Capital de Giro n0 9908324, integralmente garantido por competente e registrado

instrumento de cessão Íiduciária de direitos creditorios e alienação fiduciária de bens

moveis (art. 49, §30, da Lei 11.101/2005), imperioso é o reconhecimento da

extraconcursalidade do reÍerido credito.

lsto posto, o lmpugnante espera e confia que este Administrador Judicial acolherá a presente

divergência para reconhecer a extraconcursalidade da Cédula de Crédito Bancário'Capital de

Giro n."9908324 no valor de R$ 3.735.361,23 (três milhões setecentos e trinta e cinco mil

trezentos e sessenta e um reais e vinte e três centavos), excluindo seu crédito dos efeitos da

Recuperação Judicial da empresa Loctec Engenharia LTDA;

P. Deferimento,

ardo N. Magalhães

OAB/MG 81.229

Rua Doutor Pereira de Melo,16'l - Luxemburgo

Belo Horizonte - MG. CEP 30380-350.

Íel.:31 3223.2279 / 3225.2731

contato@haeckelmagalhaes.com.br

ADVOGADOS ASSOCIADOS
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PROCURAÇÃg

9UTORGANTE:' BANco SEMEAR S/A, instituição flnanceira de direito privado com sede nacidade de Belo Horizonte/MG, na Ar..lf:.!:q p"nr, niãs77, 3o andar, cEp 30.130_oog,inscrito no CNPJ/MF sob o nd oo.zgs.42aaoo145, neste ato representado por R9BERT6WLLIANS SILVA AZEVEDo, brasileiro, casaao,'aãm-inistraoor de empresas, residente edomiciliado à Rua Maranhão, n.o 1.737, "p"ri"r"nit 
qoz, baino Funcionários, BeloHorizon-te/Mc, cEP 30.150-331, portador da'carteira ãe id-entidade n.o M - 4.615.050ssp/Mc, e inscrito no cpF sob'o no 881.es0.r3644;úÀCõo iciôe'ê,euEr*R ,,AZEVEDO, brasileiro, casado, empresárío, residente e dorniciliado em Belo Horizonte - MinasGerais' na Rua Desembargador' Mello 

-Jún]or, ila, iaiio são Bento, cÉp 3o.3so-430,portador da carteira de identidade n.o M-1.041.02g'ssÉ/MG, e inscrito no cpF sob o no014.128.846-91.

wDo§:EDlSoNHAEcKEL-qAGALHÃES,brasile!ro,advogado,InscritonaoAB/MG sob o n'" 25.908-8 e EDUARDO N. MAGALIiÂES, brasiteiro,ããüoúoo, inscrito naoAB/MG sob o n,'81.229, ambos sócios do escritórÍo proÍissionát ur"irel MagathãesAdvogados Associados, inscrito no GNPJ/MF sob o n." ósJ+s.6g210001-26 e registrado juntoà ordem dos Advogados do Brasil, seção Minas Gerais sob o no 200, situado na Rua DoutorPereira de Melo, 1-61, bairro r-úidm-ú,irgo, Belo HorizontelMc, cEp: eo.oàó-áso, endereçoeletronico : contato@haeckelmagalhaes. com. br.

PODERES:
são conÍeridos aos 3{orsa.dos os poderes da cláusula 'ad judicia et extra,,, em qualquerinstância, Juízo ou TribuÀat, aind_a que Administrativãi, iooendo propor contra quem dedireito as ações competentes e defenàer as contrárias, podendo para tanto transigir, desistÍr,Íirmar compromisso' nomear prepostos, receber e o_ai qlúãção, frabilita, 

"r"àiià 
e apresentardivergência, e praticar os d'emaÍs atos que se fizeiem necessários para o bom e fielcumprÍmento deste mandato, bem como levantar alvaras judicÍais 

" 
rávoiJà gànco semear,perante o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, tuJo 

-rerativamente 
à

IE!;-UPERAçÃo uuotGlAL de LocrEc ENcENHAnn uron inscrita no cNpJ sob o no01'734'21410001-54 e MACNARIUM ENGENHAnIÀ Lróe inscrita no CNpJ sob o no13'551'640i0001-31;'autuada sob o n" 391 83748.2o16.s.0g.00i1 em trâmite perante a 4aVara CÍvel da Comarca de Aparecida de Goíania/GO.

6,cpa l.arllt

RESSALVA
Nos poderes ora conferidos não está o de confessar em juízo ou fora dele.

SUBSTABELECIMENTO:
A presente procuraçâo poderá ser substabelecida, no todo ou em parte, sempre com reservade iguais poderes aos outorgados.

VALIDADE:
A presente procuração permanecerá válída até o Íinal da açáo que se propõe.

Belo Horizonte/MG, 01 de fevereãaoícrob
ãrrltaofu

B

Diretor

SILVA AZEVEDO
F,288&980.736-04

J SIQUE IRA DE AZEVEDO

rtrcaêÃo

Banco

emearS

2t)17
rJc

n ô'ÍÉ.

irlr.,rco Semear S/A,

CPF

cRx 076?6

4.1
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Destinatário:
Banco Semear S.A.

Assunto: Deferimento dos pedidos de Recuperação Judicial das
ENGENHARIA LTDA. e MACNARIUM ENGENHARIA LTDA

l.:.'- .:.\

oii rrv ittl
LOCTEC

Goiânia-GO,27 dejaneiro de 2017

Prezado (a) Credor (a),

Na oportunidade em que aproveito para cumprimentá-lo (a), comunico que, no dia

21 de novembro de 2016, as empresas LOGTEC ENGENHARIA LTDA. e MACNARIUM

ENGENHARIA LTDA. protocolaram pedido de recuperação judicial, o qualfora distribuído

para a 48 Vara Cível de Aparecida de Goiânia-GO, sob o número 201603918374, tendo o

pedido sido deferido ne]9 MM. Juiz de Direito, Dr. Hamilton Gomes Carneiro.

A movimentação do processo pode ser acompanhada pelo sítio eletrônico do TJGO

(<http://www.tjgo.jus.br/index.php/consulta-processual>), para tanto, bastando digitar o

número dos autos supracitados. O processo é regido pela Lei n. 11.101/05 (Lei de Falência,

e Recuperação Judicial de Empresas).

Na decisão em que deferiu o processamento da recuperação judicial, o MM.

Magistrado, dentre outras providências, nomeou administradoriudicial Leandro Almeida

de Santana (OABIGO 36.957), subscritor desta, com endereço na Rua 05, n. 69í, Qd, C4,

Lts. í6/19 - 52 - 54 - 56, Condomínio The Prime Tamandaré Office, Sala 141í, Setor

Oeste, Goiânia-Go, CEP 74.í15-06, fones: (62) 4104-1993/ (62) 98504-1993 e (62) 98332-

1993, e-mail; almeidaequirino.advocacia@gmail.com, sítio eletrônico

<www.quirinoesantanaadvocacia.com.bÊ.

Em 2510112017, foi publicado o edital a que se refere o art. 51, § 10, da Lei n. Lei

n. 11.101/05, no Diário Eletrônico do TJGO, sendo que cópia deste também encontra-se

aÍixada no mural do Fórum de Aparecida de Goiânia. Dentre outros itens, o edital contém

as relacões de credores apresentadas pelas empresas recuperandas.

O crédito de V. Sa. foi relacionado,pela Empresa Recuperanda com a seguinte

descrição:

{

ClassificaçãoEmpresa Devedora Valor (R$)

R$3.213.726,36 Quirografário iLOCTEC

sÍa
§
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a\ Conforme arl.7o, § 1o, da Lei n. 11.101/05, assim como estabelecido na decisão

judicial que deferiu o processamento da recuperação judicial em questão, os credores têm

o prazo de í5 (quinze dias), contados da data da publicação do edital referido, para

apresentarem ao administrador judicial (não no protocolo judicial) suas habilitações

ou suas divergências quanto aos créditos relacionados.

Estabelece o art. 90 da Lei n. 11.10'l/05 que a habilitação de crédito deve conter:

a) o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicaçáo de quatquer

ato do processo; b) o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificaÉo; c) os documentos

comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas: d) a

indicação da garantia prestada peto devedor, se houver, e o respectivo instrumento e e) a

especiÍicação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. Ademais, os títulos e

documentos que legitimaim os créditos deverão ser exibidos no original ou por cópias

autenticadas se estiverem juntados em outro processo.

Segundo o art. 10 da Lei n. 11.'10112005, não observado o prazo acima referido (15

dias), as habilitaçÕes de créditos serão recebidas como retardatárias.

Sem mais considerações para o momento, coloco-me a sua inteira disposição para

informações e/ou esclarecimentos.

Atenciosamente,

Leandro Santana

Administrador icial

{

t

I
§r*
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§
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2O IABELIONATO
Apa.ecda de Gorânrâ anrl
Oocumenlo RegrslÍâitr]

"""",,1q93
qCAPITAT DE GIRO S

nc oA cÉouLA: ggosgz4 oata oa cÉouu: zzl04/2OL6
ffi vla nrcooÁvrr. IurrÃonreocnúr-

TA
TA caoitalizados mensalmente. prevista

Ao 30s ed brooutu d 02 1 re I em6, os (paga esta( ) cÉpo DEDUIÂ cRÉoro BA cÁRrN o oa CREDO RBANCO MSE EAR is.A. n crs oit on NC P sJ F bso no/M 00 957 423 -451 oulooo a asu ord an edêtr, raçap
oH zn no et dEsta o d Me I na 6s era em oms, aed corrente a nua It a , iu da ceq rta exe ve deIq tgl

3 .2 7213Rs 6 6 MRÊS LH,3 oEsfr DUZE TN EOS MTREZE LI CESETE TN EOS VINT EE ES S R t EAIS RT NI SEE ls
NCE VOS crea scrd da r) os u osJ e des ns esta cÉ TADUpesas

CRDE DITOÉ RIBANCÁ o corr ntede oa sa odespon deved ro e am berto a dora nco rmefo na I hapu dep
ca Icu o nu do os critériosseg ste bela decr os nesta cÉDU LA ED CR ÉDlTo BANúRIo e nos termos da

sla oa nte

JANCO SEMEAR S.4., ínscrito no ÇNPJ/MF sob o ns 00.795.423/0001-45, com sede em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, na Avenida Afonso pen a, No 3577, 3o Anda r, Bairro Serra, CEP 30.130-008.

QUADRO II - EMITENTE

Nome Empresarlal: LOCIEC ENGENHARTA LTDA. cNPJ/MF: 01.73 4.2L4/OOOL-54.
ndereçoE A PR EM RA NE U RAADDA, a LOTE SA ULA E1 1 106-

Bairro: CIDADE VERA CRUZ. CEP:74.934-600.
Cidade: APARECIDA DE GoÉNIA. Estado: GOIÁS.

qUADRO ilt - ESPECIF]CAçÕSS OO CRÉOrO
Valor do Créditor RS 3.066.291,16 (TR ES SESSENTA E SEIS MIL DUZENTOS E NOVENTA E UMMILHa)

REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS

186 (CENTO E oITENTA E SEtS)dias
rridos. c) Vencimento: 30/ LO/2016

e) IOF {Alíquota): 1,50 a.a. + 0,38 % Alíquota
Adicional.

f) loF (valor): RS 25.597,4s (que corresponde a
0,83% do Valor de Crédito).

I Pago no Ato. I Fínanciado.

h) Tarifas de Registro: RS 00,00 {oo% do Valor do
Crédito).

! Registro de Contrato. Retístro de Garantia.

o Antecipada: Será correspondente a 10% (dez por cei) Tarifa de Liquidaçã
ba e rto a u rad coo rmnfo e nla hap s dn op os rc riosité beestaegu

CRÉDlTo BANCÁRIO nose teÍmos da sla o na atad ad idu o

) do saldo devedor, em
CÉDU!Á DEidos nest

ad
Rubri(as

d! Encargos:

fl Encargos pré-fíxados:

Taxa Mensal: %,
Taxa Anual: %.

ffi Encargos Pós-ffxados:
Taxa Mensal: 1,300000% + Variação do CDI apurado no período.
Taxa Anual: 76,765t78% + Variação do CDI apurado no período.

o Hôrizorrte/M G. ttP 30 ll0 008 - Tet.: (t1) 1516 S00O - CN FN!OOi'Av Afonso Penâ, N'3 577,3-. Andar, BãlÍro Serra, Bel

CTÔLJLA DÊ CRÉDIIÔ EANcARio CÁPIÍAL DE GIRo V 016 - REV. UEI lnnrde8

CÉDUIÁ DE cRÉDro BANcÁRlo

Belo
nacional,

encargos

QUADRO I- CREDOR

01-8, 2t, S/N,

b) Prazo:

g) Tarifa de Cadastro (TC): RS 2.000,00 (que
corresponde a 0,07% do Valor do Crédito).

de cálculo,
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n) Forma de Liquid ação do Débíto no(s) Vencimento(s):
X Débito em Conta corrente de ns 1003965-1, Agência 0001, Banco 743, de titurarÍdade do EI'ITENTE.

Boletos bancários entregues ao EMITENTE na presente data.
Boletos bancários a serem enviados ao EMITENTE na época dos vencimentos, podendo ser enviados,

incl ustve, ara o se uinte e-mail:

Civil:
DIVORCIADO.

j) Remuneração Adicional: RS OO,0O (00)% do Valor do Crédito

NTA TA
k Va oÍ u) odl-íq 3 83RS 369 7T Ms L oH(TRÊ TRES E o To M L Es Cs ENTOS NE EOV N ETRÊS EAIR ES SETENT UE c NTE A OS

003965-1, Agência 0001, Banco 743 (BANCO SEMEAR S.A.).
, Agência , Banco ( )

ne 1

l) Forma de
I Credito

Liberação do Crédito:
em Conta Corrente de

ecificarOut ra e

TED para a Conta Corrente de ne

VALO NTA
NTA 3o/os

m )
P ment Uo nagã nco oX ve cn m oent 06 AP R Ec LAS ER EF EK NT sE PA NRI C ALP SMAI E N RCA oG s No

R ED 3 65 2Rss 1 60 U HN Ea NTOS E TR ctE CN Mo L ES SCE OSNT E VI TN E E U M ARE EIS ES S
EC sVO co oM PR M E Ro EN ct EM NT Eo M 10 E6 DEos AIM NS MOS sE OSM D DOSÂ§ M ESES
US EBS U NE ET Esa S ACRÁ R ESc AD E M CADA AP ERC ALA R A Do CD RAAPU oD NÇÃo ô RíPE oOD

mP ento es ce fi âc r

QUADRO IV-GARANTIAS

GARANTIAS REAIS:

Alienação Fiduciária
Hipoteca.

Outra(s):

I Cessão Fiduciária.
Penhor.

Outra(s):
Termo(s) de Constituição de
documentos, constituído(s) da(
anexo(s), que fica(m) fazendo
BANCÁRIO.

Garantia Real, Escritura Pública(s) e/ou quaisquer outros títulos e
s) mencionada(s) garantia(s) real(is), formalizado(s) em instrumento(s)
pârte integrante e complementar da presente CÉDULA DE CRÉD]TO

ffi lvnusr4sl:
a) Nome: JoÃO stLVA FILHO. cPFlMF: L29.2tt.91l-25.

Se casadq regime de bens: ----. CEP:74.00G000.

Endereço: RUA SB-42, Q.39, 111 S/N ESe. C/S&30.

Cidade: GOIÂNtA. Eíado: GOIÁS.

b) Nome: IOSE ELIAS ATTUX. CPF / MF : 149.194.001-87.

Estado Civil: CASADO.
Se casado, regime de bens: SEPARAÇÃO
TOTAL DE BENS.

Endereço: AV. T 15, Q 133, L tlt4, 4BS, APTO 1.200. Bairro: SETOR BUENO

Cidade: GOIÂNtA Estado: GOIÁS

c) Nome: CPF/MF:

Estado Civil: -..--- Se casadq regime de bens: CEP: -
Endereço: Bai

Cidade: ----:---

Iel.:(31)3516 80m- F Nc 00.795
CÉDULA DE cRiDlro BANcaRlo cAptrAr DE 6lRo 2016 RÊV, DE 2' i,

Sêiiiear

a,
TABELIONA IO

t
I

)ocumê lo Reqtsl

,, ,'.L83q

Liberado:

M

parcelado

(sErs)

Forma de Patamentoi

Baarro: PORTAL DO SOL.

CEP: 74.230-010.
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^ Banco

Semea r

4)

Lrupo Scrutur

será automaticamente recalculado com base nas condições
CRÉD|TO BANCÁRIO.

1. Natureza da Operação - O CREDOR concede, em favor EMITENTE, um empréstimo cujo valor,do{a)
prazo, vencimento, encargos financeiros e forma de pagamento encontram-se descritos e devidamentecaracterizados no QUADRO lll acima, mediante créd ito a ser liberado na forma prevista no item l) Formade liberação do Crédito - QUADRO ilt.
2. Vigência - A presente operação de crédito constante desta cÉDUtA DE cRÉDtto BANcÁRto vigorarápelo prazo determinado no ítem b) Prazo - QUADRO ilt
3. Encargos - Sobre o principal mutuado incidirão encargos financeiros, conforme estabelecidos no item dlEncargos - QUADRO ltt, calculados no período compreendido entre a presente data, até o vencimento daquantia devida, por força desta CÉDULA DE CRÉDlro BANcÁRto. Se for convencionado o pagamento doprincip al e dos encargos em parcelas, os encargos serão calcu sobre o valor do saldo devedor, emaberto

lados,
, desde a data da emissão da presente CÉOUU Og CRÉDITO BANCÁRIO, até a data do vencimento

de cada prestação. Os juros serão calculados, sempre e invariavelmente, de forma mensal e capitalizada,
forme permitido em lei. A Remuneração Adicional prevista no item j) Remuneração AdicionalqUADRO lll não será, em nenhurn.a hipótese, restituída a{o) EMITENTE, mesmo que haja vencimento

antecipado desta CÉDUIA DE CRÉDtrO BANCÁRrc ou liquidação antecipada pelo(a) EMITENTE.
4. Forma de pagamento e Liquidação - Todas as quantias devidas serão pagas mediante lançamento ou
débito na conta corrente do(a) EM ITENTE e/ou do(s) AVALISTA(S) em razão da soridariedade passiva
existente entre eles. Desta forma, assumem o(a) EMITENTE e o(s)AVALtsrA(s) a obrigação de manter saldo
suficiente para o acolhimento dos lançamentos contábeis, valendo os extratos e avisos, como prova de
quitação, desde que haja, nas respectivas contas-correntes, firndos disponíveis
4.1. Consideram-se indispon íveis, de acordo com os princípios normativos do spB sistema de pagamentos
Brasileíro, os depósitos fe itos por meio de cheques sacados contra outros Bancos, por meio de Doc
(Documentos de Crédito) ou os oriundos de cobrança.
4.2. lndependentemente da efetivação do depósito para o pagamento do saldo devedor, fíca o CREDOR
autorizado a cobrar do(a) EMITENTE e de seu(s) AVALISTA(S), pelos dias que decorreram da data da baixa
contábil da operação, até a disponibilização dos recursos, conforme previsto no item 4.3., encargos
financeiros complementares, nas mesmas condições previstas no item d) Encargos - eUADRO lll, bem
como o lOF, na forma da regulamentação em vigor.

. os recursos dos depósitos estarão disponíveis somente depois da compensação dos documentos
cheq ue, DoC (Documentos de Crédito) ou cobrança - com o consequente crédito dos respectivos valores
na conta de Reservas Bancárias do CREDOR.
4.4. Caso o fundo disponível não baste para o acolhimento total do débito, poderá o CREDOR, se assim lhe
convier, utilizar o fundo existente, na amortização parcial do seu crédito e considerar o restante da dívida
do(a) EMITENTE, antecipadamente vencida.
4.5. Fica assegurado ao(à) EMITENTE o direito à liquidação antecipada do débito, mediante redução
proporcional dos juros. Neste caso, observar-se-á a parte final da Cláusula 3 acima que faz menção à
Remuneração Adicional e a Cláusula 7 abaixo.
4.6. Caso ajustada garantia real sobre direitos creditórios, o(a) EMITENTE autoriza o CREDOR a efetuar, a
qualquer tempo e de acordo com sua conveniência, a amortização total ou parcial do débíto do(a)
EMITENTE com valores depositados pelo CREDOR e/ou por terceíros em sua conta corrente decorrentes da
garantia real vinculada à presente CÉDUU DE CRÉDITO respeitando-se, neste caso, o
procedimento disposto no item 4.5, Na hipótese de amortização I do débito, o saldo remanescente
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5. En6Ígos moratóÍios - Existindo qualquer quantia devida pelo{a) EMtTINTE, pài força desta DECRÉDITO EANCÁR|o, vencida e não paga, na época própria, será(ão) o(a) EMTTENTE e/ou o{s) AVALTsrA(s)considerado(s) automaticamente em mora, independe ntemente de qualquer aviso, notificação ouinterpelaçãor assumindo a responsabilidade pelo pagamento do(s) débito existente ao CREDOR, acrescidode juros de mora de 1,OO% (um por cento ao mês, ambos devidos ainda que em fração (pro roto temporis),além da multa de /WÀ (doís por cento), calculada sobre o montante do saldo devedor apurado, semprejuízo dos tributos que incidam ou venhama incidir e das despesas com cobrança extrajudici al.5.1. Serão devidos também pelo(a) EMTTENTE e pelo{s) AVALISTA(S), as custas e honorários de advogado,em caso de ação judicial. Se o recebimento do crédito se der através de processo meramenteadministrativo ou preparatório, os honoráríos advocatícios serão pagos na base de i:O% ldez por cento)sobre o valor total devido.
5.2. Fica o CREDOR expressamente autorizado a promover a respectiva compensação (principal maisencargos), com evêntuais créditos do(a) EMITENTE e/ou AVALTSÍA(S) .iunto ao CREDOR, em razão dequalquer outra operação firmadâ com o CRE DOR inclusive àquelas decorrentes de operação de créditocom excesso de garantias, operaçôes de depósitos, operações de ínvestimentos ou ainda de outros ajustese, no caso de amortízação parcial de seu crédito, poderá considerar o restãnte da dívida do(a) EMTTENTE

5'3. o eventual recebimento pero.cREDoR de quarquer pagamento em atrãso, sem a cobrança dosencargos moratórios contratados, consistirá em ato de mera liberalidade, não implicando em novação,perdão, alteração ou renúncia aos direitos previstos nesta CÉDULA DE cRÉDrro snÍ{aÁnló.
6' vencimento Antecipado da Dívida - o cREDoR poderá considerar antecipadamente vencida a dívida, depleno direito, índependentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
h ipóteses:
6'1' se o(a) EMITENTE deixar de pagar, no vencimento, qualquer quantia devida por força dêsta cédula;
6'2' se for movida, contra o(a) EMITENTE, ou qualquer dos AVAUSTA(S), medida judicial que possa afetar,
total ou parciaÍmente, os direitos creditórios do CREDOR;
6'3' se o(a) EMITENTE e/ou AVALISTA(S) pedir falência ou tiver(em) pedido de falência proposto contra si;
entrar(em) com pedido de recuperação judicial; se torna(em) insolvente(s); entrar(em) em estado dê
liquidação; suspender(em) suas atividades por mais de 30 (trinta) dias; ou sofrer(em) prot"ito, de qualquer
título;

ALISTA(S) antecipadamente vencida.

6.4. se houver a dissolução do(a) EMITENTE, a transferência de seu controle societário , a alteração social
ou a modificação da finalidade ou de sua estrutura, sem o prévio consentimento do cRE DOR, por escrito;5. seo(a) EMITENTE elou AVALISTA(S) der(em) causa ao encerramento de sua conta de depósitos, em
qualquer estabelecimento bancário, por força de normas do Conselho Monetário Nacional e/ou do Banco
Central do Brasil;

7. Íariia de Liquidação Antecipade O(A) EMITENTE e/ou do(s) AVALTSTA(S) declaram que todas as
condições de crédito ora previstas fora m calculadas consÍderand o prazo e o vencimento da operação
acordados nos ítens b) prazo

QUADRO lll. tusim, na hipótese de
liquidação antecipada, o saldo devedor na data do pagamento ant ipado consistirá no valor do principal

o amortizado acrescido de: enca ctuados nesta o ríodo deco

6.6' se o(a) EMITENTE e/ou AVALTsTA{s) figurar(em), como devedor, em situação de mora ou de
inadimplemento, iunto ao cREDoR ou qualquer outra instituição fornecedora de crédito;
6'7' se o(a) EMITENTE e/ou AVALISTA(s), propuser(em) qualquer medida judicial em face do CREDoR,
configurando, assim, a quebra do relacionamento comÊrcial entre as partês;
6.8. se por qualquer ato do(a) EMITENTE e/ou do(s) AVALISTA(S), forem alteradas as condiçôes iniciais,
quer seja com relação à(s) garantia(s) oferecida(s), dados mntábeis, societários, dentre outros, que tenham
sído informados e constatados, quando da concessão do crédito decorrente da presente iÉoulq og
cRÉDlTo BANúRIo.

râ, Belo Horizonte/Mc, CEpr 30.130.008 - Iel.r ( 6 8oo0 - CNPJ/MF
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pagamento antecipado; e (ii) da tarifa de líquid
Antecipada - QUADRO fi.

ação antecipada previ sta i) TariÍa de liquidação

8

9. 6aranti a(sf - Como garantia do pagamento do principal e acessórios do seu débito, além de eventuais
penalidad es morat onas, despesas de cobrança, custas, honorários advocatícios e tudo mais que fique a

ever, por força desta CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁmo, o(a) EMTTENTE constitui a favor do CREDOR, a(s)
darantia(s) elencada(s) no eUADRO lV.

nte(s) e de acordo em manter o
EMITENTE vier a firmar aditivos à
ainda que o(s) AVALTSTA(S) não te

20 TABELIONATO
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aval vigente e válido
presente CÉDUIA DE

nha(m) firmado, junto

7'1' Na hipótese de o(a) EMITENTE solicitar a quitação antecipada do seu débito por meio da portabilídade
prevista pela Resolução cMN np 3.4otl2oo6, deverá o(a) EMITENTE conceder ao cREDoR prazo de 30(trinta) dias corridos pãra que este ofereça condições iguais ou melhores que as da outra instituiçãofinanceira caso isso ocorra e mesmo âssim o(â) EMITiNTE opte por liquidar antecipadamente suaoperação via portabilidade, deverá arcar com a Tarifa de liquidação antecipada dobrada.
7'2' o(A) EMITENTE e o(s) AVALISTA(S) declaram ciência que as previsões constantes no item 7, caput, e7'1 acima decorrem das condições-de crédito que foram analisadas pelo CREDoR no momento da emissão
desta CÉDULA DE cRÉDFo BANcÁRlo, e a cobrança, simples ou dobrada - conforme o caso, da Tarifa de
Liqoidação Antecipada apenas reflete a necessidade de recolocar o cREDoR, o(a) EMTTENTE e o(s)
AVALISTA(S) nas condiçôes existentes no momento da contratação, não refletindo qualquer excesso ou
ilegalidade' Por essa razão, o(a) EMITENTE e o(s) AVALISTA(S) concordam com essas condições e declaram-
se plenamente cientes que, sem elas, o CREDoR não teria concordado com os termos da presente cÉDUu
DE cRÉD[o BANúRIo.
' certêza e Liquidez - o(A) EMITENTE e AVAtIsTA(s) reconhecerão, como provâ de seu débito, para efeito
e certeza e liquidez, todos os lançamentos que vierem a ser feitos, inclusive débÍtos em sua conta

corrente, nos termos previstos nesta cÉDUtA DE cRÉDlTo BANcÁRlo, constantes nas planilhas de débito
desta operação, que serão expedidas pelo CREDOR e encaminhadas ao(à) EMITENTE. Desse modo, fica
expressa e plenamente assentada a certeza, bem como determinada a liquidez da dívida, compreendendo
o cálculo de juros, das taxas, tributos, comissôes e demais encargos que, com o principar, formarão o
débito.
8'1' olA) EMITENTE e o(s) AVAIISTA(s) reconhecem a força executiva desta cÉDUtÁ DE cRÉDtTo
BANcÁruo, desde que esteja acompanhada da planilha de cálculo atualizada ou extratos da conta
corrente, indicando os lançamentos contábeis e a apuração do saldo devedor em aberto, para tanto
observada a legislâção que instituiu a Cédula de Crédito Aaniário.
8'2' o(A) EMITENTE terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data prevista para o envio da
comunicação mensal dos lançamentos, para notificar o CREDOR do não recebimento da planilha de cálculo
da dívida ou do extrato da conta corrente, importândo o seu silêncio no reconhecimento da regular
recepção e de sua inteira conformidade.

10' obrigações dos Avalistas - O(s) AVALISTA(S) declara(m) que conhece(m) a sistemática operacional
desta CÉDULA DE cRÉDITo BANúRo, pelo que comparece(m) a este instrumento anuindo integralmente
com o nele convencionado, responsabilizando-se ilimitada e solidariamente pelo fiel e cabal cumprimento
de todas as obrigações dela decorrentes, assumidas pero(a) EMTTENTE, seja do principal, encargos
financeiros compensatórios e moratórios, abrangendo juros, tributos, multa contratual, honorários
advocatícios e demais despesas, devidos exclusivamente em razão das condições pactuâdas nesta cÉDULA
DE CRÉDITO BANúRIO.
10.1. O(s) AVALTSTA(S) declara(m) estar(em) cie
também nos casos em que, eventualmente, o(a)
CRÉD|TO BANCÁR|O ou aos Termos de Garantia,
com o(a) EMITENTE, os aditivos respectivos.
11. Falecimento/lnsolvência do(sl Avalista(s) - O(A) EMITENTE riga-se a informar ao CREDOR o
falecimento ou a insolvência do(s) AVALISTA(S), devendo propor, no o improrrogável de 05 (cinco) dias
corridos contados da 5 ocorrência a substitus o r ue o CREDoR ulzo

r, EãiÍo Sêrra, Belo Horizonte/1,46, CEp: 30 130 OM-CNPJ/MÉ
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idôneo(s) e financeiramente capaz(es) de suportar o ônus decorrente da coo
12. RestrÇão Cadastral - Nas hipóteses de mora e/ou inadimplemento no cumprimento da obrigação, o
CREDOR fica expressamente autorizado, em caráter irrevogável e irretratável, a inscrever os nomes do(a)
EMITENTE e do(s) AVALTSTA(S) na SERASA - Centraliza ção dos Serviços dos Bancos S/A, no SpC - Serviço de
Proteção ao Crédito, e na Central de Risco do Banco Central do Brasil, bem como encaminhar o aludido
título para o regular protesto, nos termos da Lei ne 10.931/04 e da Lei 9.492/97.
13, Central de Risco - o cREDoR fica expressamente autorizado, em caráter irrevogável e irretratável,ateracesso às informa ções sobre débitos e responsabilidades por garantias constantes em nome do(a)
EMITENTE e/ou do(s) AVALISTA(S) perante instituiçôes de crédito e registradas no sistema - central de
Risco de Crédito do BACEN, conforme normas em vigor
14' llícitos Penais - Fica, desde já, expressamente autorizado pelo(a) EMITENTE que, em havendo indícios
de ilícito, cível e/ou penal, na emissão de títulos eventualmente oferecidos em garantia para a presente
operação, poderá o cREDoR adotar medidas poriciais e/ou judiciais, para apuraçãJdos fatos.
15. Autorização expressa para débito em conta - o(A) EMlrENre e o[s] AVALISTA(S) autorizam,
expressamente, o cREDoR a debitar de toda e qualquer conta de suas titularidades .junto ao CREDOR
(contas individuais ou conjuntas) todo e qualquer montante que for devido (vencido ou não, inclusive

ecorrente de liquidação antecipada do débito ou de amortizações parciais ou totais) como decorrência do
débito assumido na presente Cédulp.de Crédito, sem necessidade de prévia comunicação do CREDOR
15.1. A presente autorização é feita de forma irrevogável e irretratável, somente podendo ser cancelada
mediante prévia e expressa concordância do CREDOR.
15'2' O(A) EMITENTE e o(s) AVALISTA(S) estão cientes que a presente autorização de débito foi condição
essencial para a aceitação, pelo CREDOR, da dÍvida mencionada na presente Cedula de Crédito, sendo certo
que, sem essa autoÍização, o CREDOR não teria concordado em conceder o crédito aqui consubstanciado
ao(à) EMITENTE.

16. Conta Vinculada: O(A) EMITENTE se declara ciente de que a conta mencionada no euadro lll, letra n)
Forma de Uquidação do [Ébito no(s] Vencimento(s), é considerada uma Conta Vinculada, isto é, uma
contã que não possui livre movimentação. lnclusive, o(a) EMITENTE reconhece que todos os valores
constantes da referida Conta Vinculada somente poderão ser movimentados pelo(a) EMITENTE após prévia
autorização do CREDOR.

16.1. A Conta Vinculada não estará sujeita a bloqueio de quaisquer valores por conta de decisões de
terceiros, inclusive judiciais, uma vez que os valores eventualmente ali constantes deverão, primeiramente,
ser utilizados para liquidar toda e qualquer obrigação do(da) EMITENTE para com o CREDOR, seja

nte do presente instrumento, seja decorrente de qualquer outra avença ou contrato entre o(a)
qC,REDOR , inclusive no tocante a obrigações ainda não vencidas.

, não obstante este.ia sob a titularidade formal do(da) EMITENTE, somente poderá

mentados mediante prévia e expressa autorização do CREDOR, uma vez que os

poNentura, vierem a ser depositados deverão ser, primeiramente, utilizados pelo

das div\das §enirdas e não venc\das\.

-\N\mr:srtes\\N\N\s\\.§\
üo con\eüüo üa presen\e qÊout-xst cRÊDss BÀNúR\o

exatidão, torma de funcionamento e eficácia jurídica da presente
compreenderam o sentido e o alcance de todas as suas disposições

77.1. O( S) declaram ainda que conhecem todos os dispositivos da Lei n9
10.931, de 02 de obrigando-se a cumpri-los, em todo os seus termos.
18. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer controvérsias que possam
surgir na ínterpretação das cláusulas e condições desta CÉDULA DE C

rcr

ia

sua execu udicial em caso de inadim emento total ou
DITO BANCÁRE, bem como para a
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o{A) EMITENTE e o(s) AVALISTA(S) aceitando todas as condiçôes ora estipuladas firmam a presentecÉDUt'A DE cRÉDlTo BANcÁRto 
"tn 

oz (duas)vias, de igualteor e mesmo fim, sendo a do cREDoR a única'-Egaociáve!".

Belo Horizonte/Minas Gerais, 27 deabril de 2016.

AS ASSINATURAS DAS PARTES CONSTAM
EXCTUSIVAMENTE PARA ESSE FtM.

NA PÁGINA SEGUINTE, A QUAL FOI DESTINADA
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pÁarrua DE AssTNATURAs REFERENTE À cÉouu oe cRÉomo gnNcÁnro Ne
FIRMADA EM27 DE abrilDE 2016 PE|.A(S) PARrE(S! ABATXO:

EMITENTE:

LOCTEC ENGEN

CNPJ: 07.734

t^ tê-

-".:^
,4 \ rldr
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r.),.ri.f1':,

1-54

AV

roÂo FILHO

211.901-25

NOME: TOSÉ EUES ATTUX
CPF: 149.194.001-87

côMUGE(s) Do(S) AVAUSTA(S):

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:

..IOME: JOSÉ ELIAS ATTUX

CPF: 149.194.001-87

NOME:
CPF:

AVALISTA{S) cAsADo{s) soB o REGIME DE SEPARAçÃo rorel DE BENs: o(s) AVALIsTA(s} ABAlxo
DECLARA(M) qUT É(SÃO) CASADO(S) NO REGIME DE SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS, O QUAL FOI ESCOLHIDO,
DE COMUM ACORDO COM O(A) SEU(SUA) CÔNJUGE, No ATo Do CASAMENTo, NÃo DEcoRRENDo DE
NENHUMA OBRIGAÇÃO LEGAL, RAZÃO
INSTRUMENTO.

QUAL O(A) CÔruUer NÃO ASSINA O PRESENTE

NOME:
CPF:

REGI§TRO PE TITUTOS E DOCUM§NTO§
ProtocoMo tcb o no l0t.36l do Lii'ro A-21
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00471 5052c14071303003í3 Conrultc rm
http:1lrírqludlch!,tlga.!ut.bÍh.lo

145
CÉOUBnTCREDITOBANCARI0:CAPITALDEGIRO.V,lg/201b- REV.DE]UR..Página8de8

ATENDIMENTO BANCO SEMEAR S.A.

SAC:0800 7O26700 Ouvidorir 08(x) 942 7600 www. bancosemear.com.br

Pessoas Jurídicas, Títulos, Documentos e PÍotestos'
Àr-Vicêrtede Pâula Souá,67-Cenbo-APÀrecida de Goiinia - (GO) - CEP 74960'181

T€lFar: (62) 3283.1105 - Tê1.: (62) 3283.UE0 ' Tnbeliio: Bern.Ído Cruz Siíros @
l
e

Notas, Registro

I / OÊ OUIUOTO

Ru bricas:

:!





4q

o
C.uro S.cutus J

TERMO DE ADTTAMENTO
À cÉouu oe cnÉoro Ne 9908324 - CAPTT L DE GIRO

^ Banco

5emea r

Sob o no o&

Aparecida de Crorânia - GO
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Documento

VIA NEGOCIÁVEL VIA NÃO NEGOCIÁVEL í--,

Que fazem, de um lado, na qualidade de cREDoR: BANCO SEMEAR s
Finar

Belo

Serra, CEP 30.130-008, neste ato representado na form
lado, na condição de EMTTENTE: LOCTEC ENGENHARTA
Goiânia, Estado de Goiás, na Av. primeira Avenida, ne s/n,

nceira de Direito Privado, inscrito no cNpJ sob o ne 00.7g5.423/oool-4s,.
Horízonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Afonso pena, ne 3.s77,3e rro

a de seu Estatuto Social; dê outro
LTDA, com sede em Aparecida de
quadra 0L-8, lote 2L, sala 01 e 06-

L2, bairro Cidade Vera Cruz, CEP 74.934-600, inscrita no CNpJ sob o ne O1,.734.21,4/OOOI-54,
neste ato representada na forma de seu Contrato Social; e como AVALISTA/DEVEDOROR
souDÁRlo: JoÃo stLVA FttHO, brasileiro, divorciado, inscrita no cpF sob o ne Lzg.zLL.goL-
25, residente e domiciliado na Rua SB-42, nsS/N apto. euadra 39, Lote LL, Esq. c/ SB-30,
bairro Res' Portal do sol, Goiânia, Estado de Goiás, cEp 74.ooo-000 e JosÉ EuAs ATTUX,
brasileiro, casado, inscrita no CPF sob o ns 149.194.001-87 e sua esposa GABRIELA SOUZA
DE OLIVEIRA BRAGA, inscrita no CPF sob o ns 7L0.726.081--20, ambos residentes e
domicíliado na Av. f, ne15 apto. L.200, Quadra L33, Lote L/t4 485, bairro Setor Bueno,
Goiânia, Estado de Goiás, CEp 74.230-0L0, na forma abaixo:

1' A EMITENTE emitiu em favor do CREDOR, em 27 de abril de 2016, a Cédula de
crédito Bancário de ne 9908324 cujo pagamento seria no valor de Rs 3.213.726,36 (Três
milhões duzentos e treze mil setecentos e vinte e seis reais e trinta e seis centavos), com
vencimento em 30 de outubro de 20L6, juntamente com a AVALTSTA/DEVEDSRA
SOLTDÁRIA, nos termos e condições então pactuadas.

2' Pelo presente instrumento particular de Termo de Aditamento, as partes, sem o
intuito ou ânimo de novar, ao contrário, com o propósito de confirmar e manter a Cédula de
crédito mencionada no item 1 supra, resolvem, de comum acordo prorrogar o vencimento
da obrigação supra, atualizada até esta data, no valor de R$ 3.3 75.513,56 (Três milhões
trezentos e setenta e cinco mil quinhentos e treze reais e cin quenta e seis centavos), por
mais 60 (días) dias a contar da data da assinatura deste instrumento, ou seja, 22 de outubro
de 2016. O pagamento deverá ser realizado em 01 (uma) parcela no valor de RS
3.463.847,37 (Três milhões quatrocentos e sessenta e três mil oitocentos e quarenta e sete
reais e trinta e sete centavos), com vencimento será em 221L0 120L6, acrescida dos encargos
origina lmente convencionad na forma prevista na Cédula de Crédito Bancário ora
aditada. Ademais, o cli ofe nação Fiduciária de Direitos de Bensceu

f

Móúêis:6s9,ç1,.grme qu a ne9908324 ora aditada.

f

Serra, Beic HorizontelMc. C 130-008 - Tel.: i31) 3516-800C,.

Rubricas:
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3. Em garantia do cumprimento integral da obrigação aqui assumida, fica mantida a
cessão fiduciária de direitos e acrescida a alienação fiduciária de bens móveis,
permanecendo o AVAttsTAs: loÃO SILVA FILHo e JoSÉ ELtAs ATTUXcomo fieis depositários,
firmada pela EMITENTE e pelo CREDOR, que faz parte integrante do título original e agora
também se vincula a este aditamento.

4. As Partes ratificam," 'expressamente, todas as cláusulas, disposições, obrigações
consignadas na Cédula de Crédito Bancário ns 9908324, acrescidas das alterações previstas
neste Termo de Aditamento, que se integra àquelas, formando um só todo, único e
indivisível para todos os fins e efeitos de direito.

5. Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir possíveis e futuras
dúvidas que possam surgir na interpretação das cláusulas deste Termo de Aditamento.

E, por estarem de pleno acordo com o pactuado, as Partes firmam o presente Termo de

Aditamento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas
abaixo.

Belo Horizonte/MG, 23 de agosto de 2016.

AS ASSINATURAS DAS PARTES CONSTAM NA PÁGINA SEGUINTE, A qUAL FOI DESTTNADA

EXCTUSIVAMENTE PARA ESSE FIM.

557

- Tel.: (31) 3516-8000-

: ""
',:

Av. Afonso Pena, n" 3.577, 3s andar, Bairro Serra, Belo Horizonte/MG. Cl
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Documento

REJ+o1
CÂTEÊFI I!A,B c8-93{ D cAi(8514 ÍC8M0039r 2010r{5

OYNÀPÂC cP214 POEOo10{ 3 2010 255.537_!
US txoM tx-1zoo 9895f,1.Í ir 2ASEt(3005 zo10

UMA{1
uc{)1

VIEFO ACAEÂOOFÀ TEEEX CIFÁU vÍ)À 500 3110{ 778 2011
vrEEOÂCÀ8ÀOO8Á EOÍiIAG MAEINI 113G119s 2013

BC{5 8()ro coM tÀcTÀDOR (ÀÍE8Pr [ÂE tF533E cÀÍ€P533F82600223 2005
BC{6 cÂTE8Pt u-À8 cP533E
RC-O8 fiOIO TOM PATTÀDOE vM 119P0 6^TVU119rcU0?396 2011JCS
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pÁernR DE ASSTNATURAS

RCfCTCNIC AO TERMO DE ADTTAMENTO À CÉOUU DE CRÉD|TO BANCÁRIO N9 9908324-
CAPITAL DE GIRO firmado em 23 de Agosto de 2016 por:

CREDOR

ENGENHARIA LTDA.
aeaco oo.79s.42310001-4s

94

AVATI STA/DEVEDOR SOLI DÁRIO

CN PJ : 01.734 .2L4 I OOOL-5A

c,\
J LVA FITHO

c L29.2L1.90t-25

JOSÉ ELIAS ATTUX

CPF: 149.194.001-87

Dncua.neçÃo »o Avellsre/DEVEDoR Sot-toÁRto:
O Avalista/Devedor Solidário : José Elias Attux declara que é casado no regime de

separação total de bens, o qual foi escolhido, de comum acordo, com sua côniuge

no ato do casamento, não decorrendo de nenhuma obrigação legal,

raáo pela qual ela não assina o presente instrumento'

RG MG.16 1 433

1

n" 3.577,3e andar, Bairro Serra' Belo Horizonte/MG, CEP: 30. -Tel.: {31)3516-8000'

ApaÍecida de

Documento

Sob o no OeJ

GOGotânia

)

Rubricas:

Av. Afonso Pena,
v. 2et/20!5- REV. DEJUR - Página 3 de 3
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'- Pessoas |urídicas, Tífulos, Documentos e Prot€stos.
Av. Vient€ de Páula Soua,67- Cenuo - AÍràrecidr dc coiinia - (CO) - CEp 74980-181

TelFar: (62)3283.1105.T€l: 162) 383.1180 . TÀbeliào: acrílrdo Cruz saíh.

2'táEãlionato
aL

AUTEilTIC
Confere com o original apresentado, dou fé.

AÇÃo
[eio ]hrizonte
0ô/0'ü*Nll

Eoo,Bt4.S T Iotel:Êld,!?

REGI§TRO DS TITULOS E DOCUMENTOS
Protocolado rob o no t08.363 no Li..Ío A-21 Averbado eob no 02,
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R174,9ü; I§SQN: R35,76; tolal: R0285,35

00.ú7150407,l3321 34300750 Conrultr ün
hltF ://!ír4udic!r!.uEo.lur. brlrdo
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ATM INSTRUMENTO PARTICUIÁR DE CESSÃO FIDUOÁR|A DE

DIREITOS DE CRÉDITO
Ns/tDENTtFtcAçÃO
9908324

| - SEMEAR: BANCO
Horizonte/MG, CEP 30

SEMEAR S.4., Avenida AÍonso Pena, Ne 3.577, 3s Andar, Bairro Serra, Belo
.1!X)-{X)8, CNPJ/MF Ne (D.795.4231gJ,,/145.

x I vtA NEGOCTÁVEL I I vtA NÃo NEGoctÁvE
?o TABELI ONATO
Í\raÍecrd? € Gorán'â

Oôcumenio Avelh
GO

adoII - CLIENTE

Nome/Razão Social:
LOCTEC ENGENHARIA LTDA
Endereço:
Logradouro
AV, PRIMEIRA AVENIDA

Sot) o n'

Bairro
CIDADE VERA CRUZ

^ 
Cidade

APARECIDA DE GOIÂNIA
Estado
GOIÁS

CEP

74.934-600
CPF/CNPJ/MF:

01.734.21410001-54
Conta Agência
Corrente Ne: Ne:

1003965-1 0001

Enquadramento no conceito legal de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte:

l"-* lllry "9pJ91. J. -J§.ã"-"-..-ggl*#e*" ---.
ilr - AvAusrA(s)/DEvEDoR(ES) souDÁRto(s)
a) Nome/Razão Social:
IOÃO SILVA FILHO

o

^OIAS

Endereço:
Logradouro
RUA SB-42

N9 S/N Complemento
Q.39, 1.11,

ESQ. C/SB-30

BâirÍo
PORTAL DO SOL

CEP

74.000-000

Cidade
GOIÂNIA

CPF/CNPJ/MF:

129.211.901-25
conta corrente Ne: Agência Ne:

'- Estado Civil:

I lCasado [ ]Solteiro [ ]Viúvo [X] Divorciado I
Separado .ludicialmente [ ] Mantém União Estável I
Mantém União Estável

Se casado, indique Regime de Bens:

I Não
I Comunhão Parcial

I Comunhão Universal

] Separação Bens
Nome do Cônjuge/Companheiro(a)/Co-avalista:

Percentual da Dívida Garantida: 100% (cem por cento)
b) Nome/Razão Social:
IOSE ELIAS ATTUX

Endereço:
Logradouro
AV. T 15

Complemento
APTO. 1.200,

Q 133, tlt4,

Bairro
SETOR BUENO

en

Cidade CEP

74.230-OLOGOIANIA

CPF/CNPJ/MF: Conta Corrente Ns:

EANCO SEMEAR S,A., AVENIDA ÀfONSO PENÂ, N9 3,577,39ANDÀR, BAIRRO SERRA, BE HORTZONTE/MG, coo8, cNPJ/MF N-ô 00.795 5
rNsrRUMEt{To paRTrcutÂR DÉ cEssÀo FtDUCIÁRIa DE DtREtTos DE cnÉDlÍo,rÍTU

30.
v 1cl2016- RÊv. DEIUR - pÁGt DÊ 1O

d,:i

Complemento
QUADRA 01.
B, LOTE 21,
SALA 01 E 06-
72

N9 S/N

,I

CPFlNE;

Estado
GOIÁS

Ne 485

Estado

GOIÁS
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Estado Civil:

lX lCasadot ]solteiroI
I 1 Separado Judicialmente t

lViúvot ]Divorciado
I Mantém União Estável

Se casado, indique Regime de Bens:

t 1 Comunhão Parcial

t ] Comunhão Universal
x Bens

CPF/Ue

L---*-_-l ryã-o_ Mantém União Estável
Nome do Cônj uge/Compan heiro(a)/Co-avalista :

Percentual da Dívi{g Garanllda: 1097" (cem pgr cento)
rv - FtEL{Éts) DEPoSlTÁmo{s}
a) Nome/Razão Social:
JOÃO SILVA FILHO

sooon"-9 L --

Apare0da de Goránia - GO

Endereço:
Logradouro
RUA SB-42, S/N

Cidade
GOÁNIA

^ 
CPFICNPJ/MF:

129.211.901-25
b) Nome/Razão Social
JOSE ELIAS ATTUX

N9 S/N Complemento Bairro
Q.39,
ESQ.,

1.11,

B-30

PORTAL DO SOL

CEP

74.000-000
, Conta Corrente Ne

:-----------
Agêncía Ne

,lorAs Estado
GOIÁS

Endereço:
Logradouro
AV. T 15

Cidade

GOIÂNIA

CPF/CNPJ/MF:

149.194.001-87
Conta Corrente Ne:

Ne 485 Complemento Bairro
APTO. 1.200, SETOR BUENO

Q 133, L

Agência Ne:

V. INTERVENIENTE GARANTE

Nome/Razão Social:

LOCTEC ENGENHARIA LTDA.

Estado
GOIÁS

Endereço:

^ Logradouro
AV. PRIMEIRA AVENIDA

Cidade
APARECIDA DE GO]ÂNIA

CPF/CNPJ/MF

_-o_1-,7*?Jflgg9k1{ 1003965-1

VI - PRINCIPAIS CARASIERÍSNCM DA CÉDULA DE CRÉDMO

oBJETO DA GARANTIA (OBRIGAçõES GARANTIDAS)

1. Especificação:
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - CAPITAL DE GIRO

2. Valor:
RS 3.066.29L,L6 (TRÊS MILHÔES SESSENTA E SEIS MIL DUZENToS E NoVE

cENTAVOS)

3. Local e Data de Emissão: 4. Prazo:

BANCO SEMEAR S.4., AVENIDA AFONSO PENA, N9 3.577, 39 ANDAR, BAIRRO SERRA, BELO cEP 30.

Complemento
Q. 01-8, 1.21,

SALA 01 E 06-
L2

Bairro
CIDADE VERA CRUZ

CEP

74.934-600
Agência Ne:

000-1

BANCÁRlO/CONTRATO/l NSTRU M ENTO

Ns/ldentifícação:
9908324

79s.423/ooo1-4s.

N9 S/N

Conta Corrente Ne

Estado
GOIÁS

E UM REAIS E

5. Vencim

Rubricas:

INSTRU MENTo pARTtcuLAR DE cEssÃo FtouctÁRta oe DlRElros DE cRÉDlro - TíTULos - DUUR - PÁGINA 2 DE 10

CEP

74.230-OLO
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.APARECIDA DE GOIÂNI A/GO|ÁS,27 DE ABRIL DE 2016. 186 DIAS tol2ot6
6. O presente TNSTRUMENTO pARTt CUIÁR DE CESSÃO FIDUOÁRIA DE DIREITOS OE CRÉDITO é parte
integrante e indissolúvel das "Obrigações Garantidas,,, para todos os fins e efeitos, abrangendo, inclusive,todos os Aditivos e/ou novações que vierem a ser firmados entre CLIENTE e SEMEA& ainda queposteriormente a este lnstrumento e aind a que não façam menção expressa a este lnstrumento.
VII - DIREITOS DE CRÉDITOS CEDTDOS (cRÉDÍros):
Valor da garantia:
100% (cem por cento)
pf ingip-al e acessé!ios.

sobre o saldo devedor atualizado das Obrigações Garantidas,

Percentual mínimo da garantia:
O INTERVENIENTE GARANTE concede em garantia o valor MÍNIMO abaixo:
100 % (cEM por cento), do saldo devedor atualizado das obrigaçôes 6arantidas, comoreendendo orincioal
e acessórios.
Descrição dos Direitos de CRÉDITOS cedidos ("CRÉD]TOS"):

AN

co

ALUGUEL(ÉIS) DEVIDO(S} AO INTERVENIENTE GARANTE PELO{S) DEVEDOR(ES} DISCRIMINADO{S) NO
EXO I, EM CONFORMIDADE COM O(S) PRAZO(S} DE VENCIMENTO, VALOR(ES) E DADOS DO(S)
NTRATO(S) DESCRTTOS NO ANEXO t.

! cenlrtcmo(s) DE DEPósrro(s) BANcÁRro(s) - cDB(s) DE TITuLARIDADE Do TNTERvENTENTE
GARANTE QUE SE ENCONTRA(M) APLICADO{S) JUNTO AO E SEMEAR N , SOB O(S) NS(S}, DATA{S)
DE EMISSÃO, DATA(S) DE VENCIMENTO E VALOR(ES) APLICADO(S} DISCRIMINADOS NO ANEXO I.

os documentos que instrumêntalizam e/ou representam os CRÉDITOS, devidamente formalizados,
integram o presente para todos os fins e efeitos de direito. Além disso, também o ANEXO I ao presente
lnstrumento faz parte integrante e indissociável do presente documento, deve
incorporado para quaisquer fins e efeitos de direito. 0 INTERVENIENTE
que as garantiâs ora constituídas serão utilizadas para amortizar/liquidar as o rigações assumidas pelo
CLIENTE perante o SEMEAR, a qualquer momento e independente de inadimpl nto ou vencim to da
dívida e/ou das parcelas, mediante redução proporcional de juros e a ÊARad
valores das suas contas e efetuar as transferências para tanto necessárias.

BANCO SEMEAR S.Â,, AVEN IDA ÀFONSO PENA, N-6 3,577,3P ÀNDAR, BÂIRRO SERRÀ BÉLO 30.130{08, J/MF Ne 00

com

A PRESENTE cESSÃo FlDUclÁRlA DE DtRErros DE cRÉDITo rEM poR oBlETo, pARA ToDos os FrNs E
EFElros DE DlRElro, os cRÉDtros, coM ToDos sEUS AcESSóRtos, oRtuNDos Dos ríTULos E/ou

^l-V!|I!AS 
ABATXO RELACTONADOS, oS QUATS SE ENCONTRAM DETALHADAMENTE DtscRtMtNADos No

ANEXO IAO PRESENTE INSTRUMENTO:

fi r,rorelsy FrscAl(rs) EMTTDA(s) pELo TNTERVENIENTE GARANTE EM FAcE Do(s) DEVED'R(E')
DISCRIMINADO(S} NO ANEXO I, EM CONFORMIDADE COM O(S) PRÂZO(S) DE VENCIMENTO, VALOR(ES) E
xe(s) DA(S) NOTA(S) FTSCAL(IS) DESCR|TOS NO ANEXO t.

n eourolsl EMmDo(s) pELo INTERvENIENTE GARANTE DrscRrMrNADo(s) No ANExo r, EM
CONFORMIDADE COM O(S} DADO(S), VALOR(ES} E NS(S) DESCRITOS NO ANEXO I. O(S) BOLETO(S) É(SÃO)
DECORRENTE(S) DAS ATIVIDADES EXERCIDAS LEGALMENTE PELO INTERVENIENTE GARAIVTE.

o a ele ser considerado
está ciente e concorda

Sob o no oL

ATÍAB oNL oE20
oGGoràr

doDocumento

cRubricas

TNSTRUMENÍo pARTlcui-aR DE cEssÃo FtDUclÁR tA D€ DrREtros D€ cRÉDlro-TÍÍulos-v. 1V2016-REV. DEJUR_ DE 10
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I X ] pelo CLTENTE ou pelo I GARANTE

Os signatários, acima nomeados e qualificados, têm entre si justo e âcertado firmar a presente cessãofiduciária de di reitos de crédito (,,CRÉD|TOS,,), nos termos das Leis Ns 10.931, de O2/OB|2OO4, Ne 9.514 de
201 1,L17997 e regulamentação legal perti nente à espécie, mediante as condições estabelecidas nopreámbulo e nas cláusulas subsequentes, pactuadas em consonância com os princípios da boa_fé, emcaráter irrevogável e irretratável, nos termos dos Artigos 684, paÉErato único, e 6g6 , ambos do Código
Civí|, de comum acordo e aceítas sem nenhuma restrição ou ressalva, Delas ouais se obriaam por si e
SU sores a ualouer ulo.

1' o INTERVENIENTE GARANTE cede os cRÉDlToS ao SEMEÂR, em caráter fiduciário, para garantir opagamento das obrigações GaÍantidas especificadas no preámbulo, declarando que: (i) e o seu legítimo e
único proprietário; (ii) foram estes devidamente Íormalizados; (iii) confirma a sua existência e
legitimidade; (iv) podem ser livremente negociados, podendo o INTERVENIENTE GARANTE deles inclusive

^.dispor . 
e onerar; (v) concorda que somente o SEMEAR poderá outorgar quitação; (vi) responde

ntegralmente pela sua pontual liquidação até o total cumprimento das obrigações decorrentes da Cédula
de Crédito Bancário/contrato/lnstrumento que representam as Obrigaçôes GaÍantidas; (vii) se obriga a
pagar ao SEMEAR os valores dos CRÉDITOS caso estes não sejam pagos pelos devedores; (viii) não foram e
nem serão contraídos compromissos com terceiros com lastro nos CRÉD|TOS até a liquidação das
obrigações Garantidas; (ix) não são e não há razão para se temer que sejam objeto de qualquer
contestação por parte de terceiros; (x) não são cRÉDfos que podem ser usados por terceiros para
compensação com dívidas do INTERVENIEí{TE GARANTE; (xi) se obriga por si e sucessores a qualquer
título, a fazer esta cessão fiduciária sempre boa, firme e valiosa.
1.1. Em decorrência da transferência da titularidade dos CRÉDIoS oara o SEMEIAR. ooerada nos termos
do Arti 18 da Lei NP 9.514 de 2Ol11l1997. o SEMEAR ssa aoa rtir desta data, a ser o ico e exclusivooâ

o
ApâÍêcida d€ GoÉniá - GO
Documonlo Averbado

oenhora ou oqalouer restricão oue recaia sobre o INTERVENIENTE GARANTE.
1'2' o(s) FIEL(É|S} DEPoS[ÁRD(sl assume(m), neste ato, a guarda do(s) documenro(s) que representa(m]
os CRÉDITOS que não forem entregues fisicamente ao SEMEAR e declara(m): (i) que recebe(m) e aceita(m)

^os 
documentos que representam os CRÉDITOS em depósito, nos termos dos Artigos 627 e seguintes e 652'Jo 
Código Civil; (ii) que se obriga(m) a guardáJos como se seus fossem até que o SEMEAR os reclame; (iíi)

que responderá(ão) pelos CRÉD|TOS até integral liquidação de todas as Obrigagões Garantidas; (iv) que se
obriga(m) a mantê-los, conservá-los e entregá-los ao SEMEAR tão logo este reivindique a sua posse.
1.2'1. o(s) FIEL(ÉlS) DEPOSITÁRO(S] declara(m) ainda que: (i) os documentos foram conferidos; (it)
reconhece(m) e confirma(m) a sua exístência, inclusive no tocante à quantidade e aos valores; (iii) foram
depositados em área reservada exclusivamente para o depósito, com todas as garantias e seguros contra
danos físicos aos documentos que instrumentalizam os cRÉDlToS; (iv) o acesso aos documentos que
instrumentali2a m os CRÉD|ToS somente poderá ocorrer mediante âutorização dele(s), FIEL(É§]
DEPOSITÁRIO(S); (v) nos termos do Artigo 630 do Código Civil, o SEMEAR entregouJhe(s) os documentos

U n
titular e, conseouentem e, Droorietá rio dos CRÉDlTos até a liouidacão das Obrieacôes Ga rentidas.

em depósito fechado, obrigando-se o(s) FtEt(ÉtS) DEpOSITÁRto(s) a assim ntê-los, sob pena de
responsabilidade civil e penal; (vi)
1.3. Fica estabelecido, para os devidos fins e efeitos de direito, inclusive criminai que a responsabilidade
decorrente do depósito dos CRÉDITOS é, neste ato, assumida pelos repres
DEPOSIÁRO(S), caso este(s) seja(m] Pessoa Jurídica, cada um deles ao final

enta s legais do(s) FlEt(ÉlS)

2. Os valores correspondentes aos CRÉDITOS deverão ser pagos direta nte ao
podendo este, na qualidade de credor e proprietário fiduciário, exerce

MEAR S.4., AVENIDA AFONSO PENA. NS 3,577, 39 ANDAR, BAIRRO SÊRM, HOR 30.13G.008, F Ne m.795.423/mO1
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assegurados por lei, inclusive promover a sua cobrança, rece os va lores decorrentes dos
CRÉDITOS, inclusive ju ros, atualização monetária e demais, assinar rect , dar quitação, utilízar o produto
da realização da garantia no pagamento total ou parcial de quaisquer das Obrigações Garantidas.
2.1. O CLIENTE e/ou o INTERVENIENTE GARANTE responsabilizam-se por todas as despesas decorrentes
da cobrança dos CRÉDITOS, inclusive as decorrentes de serviços prestados por terceiros, obrigando-se a
entregar ao SEMEAR os valo res despendidos a esse título, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas
da expedição de aviso nesse sentido.
3' A intimação dos devedores para dar-lhes ciência da cessão fiduciária e para que paguem os valores
pertinentes aos cRÉDITos direta e exclusivamente ao SEMEAR será efetívada conforme estabelecido no
preámbulo, devendo ser observado que, cãso a intimação deva ser feita pelo CLIENTE ou o
INTERVENIENTE GARANTE obriga-se este a efetivá{a e entregar ao SEMEAR os comprovantes de que a
intimação foi recebida, nesta data. Mesmo que a obrigação não recaia ao 5EMEAR, pode este, p«:r
liberalidade, também realizar a notificação, para assegurar o conhecimento dos devedores sobre a cessão.
4.O CIIENTE e o INTERVENIENTE GARANTE declaram oue os devedores dos CRÉD|TOS não são dir:eta ou
indiretamen lieados a eles nem se e contram em resi medp ncordata. fa lênc a- recuneracão iudicial
ou extrai udicial ou em situ cao çreditícia desfavorável, caracterizada Do r impontualidade ou inadimplênciaa

de suas obris obrisando-se a observar estas restricões semD re oue oferecer novos CRÉDITOS em
substituicão , reoosicão ou reforco de garantia.

^S. As importâncias recebidas pelo SEMEAR, depois de deduzidas as despesas de cobrança, de
administração e demais legalmente permitidas, serão creditadas âo CLIENTE, na operação gârantida, até
final liquidação das Obrigações Garantidas e encargos.
5.1. Para os casos em que os CRÉDITOS são representados por CDBS, o INTERVENIENTE GARANTE declara-
se ciente e concorda que:
al No caso de vencimento de parte das Obrigações Garantidas e, se por mera liberalidade, o SEMEAR

decidir não considerar vencida antecipadamente a sua totâlidade, eventual saldo remanescente
decorrente da utilização do produto do resgate dos CDB's para amortizar a quantia devida será aplicado
pelo SEMEAR da forma que este entender conveniente, passando as aplicações a garantir as obrigações
restantes até a suâ liquidação e a integrãr este instrumento, subordinando-se a todas as suas cláusulas e

condições.
b) Caso os CDB's tenham os seus prazos de resgate marcados para datas anteriores aos vencimentos
das Obrigações Garantidas, o SEMEAR poderá, ficando para tanto autorizado em caráter irrevogável e
irretratável, a resgatáJos e aplicar o produto assim obtido na aquisição de outros CDB's, com prazos

idênticos ou superiores aos vencimentos das Obrigações Garantidas. Na hipótese de impossibilidade de

aquisição de novos CDB'S o SEMEAR poderá aplicar o produto dos resgates em títulos e/ou valores

--robiliários de sua emissão ou sob a sua administração, os quais ficarão imediata e automaticamente

'ncorporados 
ao presente lnstrumento passando a garantir as Obritações Garantidas independentemente

de outras formalidades ou assinaturas de novos instrumentos.
6. Após a liquidação da totalidade das Obrigações Garantidas eventual saldo remanescente será colocado

pelo SEMEAR à disposição do CLIENTE ou do INTERVENIENTE CARANTE, por meio de correspondência

enviada ao endereço consignado no preâmbulo.

7. Se as importâncias recebidas não bastarem para o pagamento integral das Obrigações Garantidas, o

CLTENTE e o(s) AVALTSTA{S)/DEVEDOR(ES} SOUDÁRIO{S) continuarão obrigados a pagar ao SEMEAR o

saldo remanescente, com seus encargos e acréscimos legais, cedulares e contratuais, nas condições

convencionadas na Cédula de Crédito Ba ncário/Contrato/lnstrumento que rep entâ as Obrigaçôes

Garantidas.
8, No caso de vencimento de parte das Obrigagões Garantidas e, se por mera li

decidir não considerar vencida antecipadamente a sua totalidade, eventual

decorrente da utilização do produto do recebimento dos cRÉDlTos para a amo oda quanti d da

será aplicado pelo SEMEAR da forma que este entender conveniente, passa ções tr a

30.13G008, CNP F ite oo

eralidade, o SEMEAR

sa ldo remanescente
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9' o CLIENTE e o INTERVENIENTE GARANTE autorizam o SEMEAR, em caráter irrevogável e irretratável, adebitar das contas correntes, contas vinculadas ou quaisquer outras contas de qualquer tipo ou espécie
das quais sejam ou venham a ser titulares, todos os valores que lhe Íorem deviàos por força destelnstrumento e por força do documento que deu origem ao débito do CLIENTE (cédula de crédito
Bancário/contrâto/lnstrumento que representa as obrigações Garantidas), abrangendo, inclusive, todos
os Aditivos e/ou novações que vierem a ser firmados enire GLIENTE e sEMEAR, ainda que posteriormente
a este lnstrumento e ainda que não façam menção expressa a este lnstrumento.
10' o ctlENTE e o INTERVENIENTE GARANTE declaram e estabelecem que a presente cessão fiduciária
estende-se, é considerada comum e garante: (i) a todas as operações, negócios, contratos e transações
realizadas ou que vierem a ser realizadas no futuro pelas mesmas Partes ou entre empresas ligadas,
inte'rligadas, dependentes, do mesmo grupo ou que sejam ou possam vir a ser consideradas ligadas,
qualquer que seja a forma jurídica adotada, como se individualmente constituída para cada uma delas; (ii)
todas e quaisquer reformas, novações ou prorrogações de dívida e, ainda, todos os AdÍtivos e/ou novações
que vierem a ser firmados entre CLIENTE e SCMEAR, ainda que posteriormente a este lnstrumento e ainda
que não façam menção expressa a este lnstrumento; (iii) quaisquer operaçôes celebradas para amortizar
ou liquidar os valores devídos pelo CIIENTE, sem necessidade de qualquer formalidade, aditamento ou

^registro. Dessa forma, o produto do recebimento dos CRÉDITOS poderá ser utilizado indistintamente para
amortizar ou liquidar qualquer outr.a Cédula de Crédito Bancário e/ou contrato e/ou obrigação. O SEMEAR
exercerá o direito aqui previsto a seu exclusivo critério, não podendo o CUENTE ou o INTERVENTENTE
GARANTE invocá-lo para eximir-se do cumprimento das suas obrigações.
10.1- Caso sejam entregues ao SEMEAR bens/títulos de crédito/ativos ou direitos para garantir outras
obrigações, estes serão automaticamente integrados a este lnstrumento e garantirão as obrigaçôes daqui
decorrentes, de tal forma que durante todo o período em que as Partes mantiverem relação de caráter
financeiro, passíveis de originar dívidas, todos os bens e valores entregues em garantia, em conjunto,
garantam todas as obrigações e cada uma das obrigações seja garantida pela totalidade das garantias
prestadas.

10.2. Não obstante as garantias convencionadas, as quais preservarão sempre a sua independência umas
dãs outras, o SEMEAR poderá utilizar, reter, compensar ou aplicar quaisquer outras e/ou valores, e/ou
títulos e/ou ativos e/ou aplicações financeiras que tenha ou venha a ter em seu poder, a qualquer título,
na amortização ou liquidação das Obrigações Garantidas na hipótese de mora, inadimplemento ou
vencimento antecipado, podendo também utilizar esses valores e/ou o produto da realização das
garantias para amortizar ou liquidar quaisquer outros débitos, presentes ou futuros, independentemente

^de prévio aviso ou notificação judicial ou extrajudicial.
11. Se a Earantia tornar-se insuficiente por qualquer motivo, ínclusive em virtude de: (i) reajuste dos
valores das Obrigações GaÍantides; (ii) inadimplência dos devedores dos CRÉDITOS; (iii) os CRÉD|TOS

vierem a ser objeto de penhora. arresto, bloqueio, sequestro, arrecadação em processo falimentar ou
qualquer outra medida judicial ou administrativa, (iv) sofrerem depreciação ou desvalorização, (v)

tornarem-se inábeis, impróprios, imprestáveis ou insuficientes para assegurar o cumprimento das
ObrigaçõesGgarantidas, (vi) qualquer um dos contratos e/ou Cédulas de Crédito Bancário, títulos de
crédito e/ou instrumentos que representam e deram origem aos CRÉDITOS forem rescindidos,
considerados nulos, ineficazes ou vencidos por força de decorrência de prazo ou antecipadamente,
qualquer que seja o motivo, obriga-se o CLIENTE e o INTERVENIENTE GARANTE
repor ou complementar e garantia com outros bens da mesma ou de outra espécie,

substituir, reforçar,
queis, previamente

analisados, sejam aceitos pelo SEMEAR, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cont as do recebimento
de aviso nesse sentido, de forma que seja mantida sempre a proporção estabelecida o preâmbulo, entre
o valor d valor das Obrigações Garantidas.

N AFONSO PENA, N9 3.577,38 ANDAR, BAIRRO SERRA, oRlzo 30.110'008, CN Ne 1-45
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dívida restante até a sua riquidação e a integrar este rnstrumento, subordinando-se a todas
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12' o SEMEAR poderá exigir, em qualquer tempo, a seu critério e sem necessidade de justificativas,
garantias adicionais, reforço ou substituição da garantia, obrigando-se o CLIENTE e o INTERVENIENTE
GARANTE a atendê-lo no prazo para tanto assinado.
13' As Partes estabelecem que: (i) a presente cessão fiduciárÍa é considerada perfeita e acabada nestadata; (ii) é autônoma e desvinculada do(s) contrato(s), títulos de crédito e/ou instrumento(s) que deu(ram)origem aos cRÉDlros, de forma que as demais obrigações constantes daquele(s) documento(s) vigorarãosomente entre as Partes que o(s) firmaram; (iii) qualquer obrigação, encargo ou'restrição convencionadaentre o GLIENTE ou o INTERVENIENTE GARANTE e o(s) devedo(es) dos cRÉoros nao se estende aoSEMEAR; (iv) não poderá ser imputada ao sEMEAR qualquer responsabilidade pelo descumprimento dasobrigações acordadas no(s) arudido(s) contrato(s), titrto, a" crédito e/ou instrumento(s); (v) quarquerdúvida ou controvérsia decorrente do(s) documeío(s) em questão deverá ser dirimida entre as partes,
exclusivamente.
14. Todos os tributos, especialmente impostos, taxas, contribuições, despesas, encargos incidentes, bemcomo os que vterem a incidi r sobre a presente cessão fiduciária, serão suportados pelo CLIENTE.15. O SEMEAR poderá ceder ou alienar, no todo ou em parte, os CRÉDITOS, sem necessidade de prévianotificação e/ou autorização do CUENTE, do INTERVE NIENTE GARANTE ou de qualquer outro envolvido16, As Partes se comprometem a praticar todo e qualquer ato quê seja ou torne-se necessário para quesejam atingidos os objetivos deste lnstrumento , como titulares ou mandatários, em juízo ou fora dele.-{.7. A presente garantia permanecerá em vigor até o total cumprimento de todas as obrigações assumidaspelo CLIENTE perante o SEMEAR.

o do 5em ta18. No caso de não cumprimento de obrigações aqui previstas serão devidos: (i) juros de mora de 1% (umpor cento) ao mês; (ii) multa de 20Á (dois por cento) sobre o valor atualizado da dívida; (iii) honoráriosadvocatícios; (iv) custas processuais e demais cominações no caso de adoção de procedimento judicial.19, Aplicam-se a esta cessão fiduciária de CRÉD|TOS, além das disposições contratuais e legais consignadasno presente lnstrumento: (í) as condições e disposições constantes da Cédula de CréditoBancário/Contrato/lnstrument o garantido (Obrigações Garantidas), ao qual este lnstrumento se integracomo se ali estivesse inteiramente transcrito; (ii) o disposto nos Artigos 1.421, 1.425 e 1.426 do CódigoCivil

AS ASSINATURAS DAS PARTES
EXCLUSIVAMENTE PARA ESSE FIM.

CONSTAM NA PÁGINA SEGUIÍIIIE, A UAT FOI DESTINADA

2 ÍABEL IONAT0
Golánis GO

Docu Aveíbado

Sob o n. L

4., ÂVENIDÂAFONSO PEN Â, N-o 3 ,577,3P ANDAR, BÂIRRO SE RRA, EELO CNPJ/M F N! 0o.795.423/mo1_4s

a máti
d

20' Fica eleito o Foro da comarca de Belo Horizonte, Estãdo de Minas Gerais com renúncia a qualqueroutro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais questões decorrentes deste rnstrumento,ressalvado em favor do sEMEAR o direito de optar p"lo Foro da sua assÍnatura, da sede do GLIENTE, da
:-:*_.gy domicítio do(s) lvlr_sntsVoeviooitist souDÁRro(s), da sede ou domicítio dotNTERVENTENTE GARANTE ou ainda da sedl ou aori.irio'ao1.1rreqÉriiõipàirrÃiiàpi.

É' por estarem assim justos, contratados e em boa-fé assínam o presente lnstrumento em 03 (três) vias deigual forma e teor, juntamente com as testemunhas abaixo.

Belo Horizonte/Minas Gerais, 27 de ABRTL de 2016.

o
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pÁerrun DE AsstNATURAs

Referente ao
27 de ABRIL de

CTIENTE

N G

AV SOLIDÁRI
N OÃo SILVA FILHo
CP lrlr: tzg.z11.901-25

AVALISTA/DEVE DOR SOU DÁRIO
NOM É rues
CPF t49.L94

U t-t

SILVA FILHO

MF: 129.211.901-25

FIEL DEPOS|TÁRIO

NOME: JOSÉ

CPFICNPJ/MF: 001-87

NOME: IA LTDA.

CPF UMF: -54

HDUOÁRIA DE DIREITOS DE

CNPJ/MF:00.

em

J(y\

L

CPF

côNJUGE/coMPANHErRo(Al
NOME:

cPF/MF

.-l
cÔNJUGE/coMPANHEtRo(A)
NOME:

CPF/CNPJ/MF:

,s

FIEL

NO

CP
REGI§TRO DE TITUI.,O§ E DOCUMENTO§

Protocolado tob o no 108.362 no Li'ro A-21 Averbado aob no 01,

àr magcnr úo no Liwo B-lü58

Bnolumcntor: Rtl§2,05; Trxa Judici&ir. Rt12'64; Fundor

R174,90; Ill§QN: Rt5,76; !otd: R§Zt5'35

00.171 501071 3321 34300750 Conrulto rm
ldtp ://círqludlc!d.llgoiur. brl:rlo

C4

I

TESTEMUN

NOME:
CPF/MF:

Del
CPF 1

RG: MG-í6 179.433

HA
Felipe

NOME:

CPF/MF: RG MG-12458.541

de oúubro dc

Pessoas IuÍidios,.TÍtulos, Documentos e PÍotestos.
Av. Vicanh de Pruh Souzã,67 - Cmh _ APüe.idi dc Goiánin _ (GOl _ CEr 7{q8Gl8l

TclEiu {621 3[3.1105-Td,a62]3283.r160' Tibeliiô: Bêrnàrdo(rul slnln§

Rubricas:

BANCO SEMEAR S.A., AVENIDA AFONSO PENA, N9 3,577, 39 ANDAR, BAIRRO SERRA, BÉLO HORIZONTE/M6, CEP 30.130-008, Ns 00.795.42310001-4s.
, ouuR - pÁctr,n g oE roTNSTRUMENTo pARTtcULAR DE cEssÃo FtDUcrÁRrA DE DrRErros DE cRÉoro-fltut-os -v. 1cl2016 - REV.
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ANEXO I

orteulrueruro oos olReros ou cRÉoros ceoloos

DlRElros cREDlroRlos oRluNDos DA NOTA FISCAL EM|T|DA EM 08/10/2015 NO VALOR L|QU|DO DE RS
5.745.963,22(CINCO TUIUÕCS SETECENToS E QUARENTA E c|Nco MIL NoVEcENTos E SESSENTA e rnÊs
REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) REFERENTE AO CONTRATO Ne294/2014 - AD- GEJUR LOTE 09 FTRMADO
ENTRE A AGENCIA GOIANIA DE TRANSPORTES E OBRAS - AGETOP E A EMPRESA LOCTEC ENGENHARIA
LTDA.

EilTI Caapresentado,
dou fé.

9Âo

tsü.fi,$4,tr I
Iotell[Íóo?p

AUT

95?9?

Belo Horízonte/M6, 30.13G008, Ne 00.

.::,*".* 
":*,1,rç-to ifuriionte

Aparecida de

Documento

Gorània - GO

Averbado

Sob o no.

Rubricas:

INSTRUMENTo PARTICULAR DE CEssÃo FIDUCúRIA DE DIREIToS oe cRÉoTo -TÍTULoS - V. 19/2016 - REV. DEJUR . Página 9 de 10
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pÁernl oe nssrNATuRAs

ÍürAs

Referente ao ANE
firmado em 27 de

CLIENTE

NOME:
CPF/CN

ENG NHARIA

.2t
CNPi/MF: 00.795.423

RÉDITo

tl

:.ic Âl);ônro d't A:e do

DO INSTRUMENTO TAR DE CESSÃO HDUCIÁRIA DE
de 2016

,ur
Sll9.do

SE s.A.
1-4§

4

B

AVALI DÁRIO
NOME
CPFlCN F: 129.211.901-25

AVALI DOR SOUDÁRIO
NOME: I LIAS ATTUX
cPF/CNP M : 749.L94.

CÔNJUGE/coMPANHEIRo(AI
NOME:

CPFlMF:
20 TABELIONATO
Aparecrda ó€ Gorâniâ _ GO

Documênto Aveôado

""0"""-Q!-

RÂ{

t

cÔNJ UGE/COMPANHEtRo(A)

FIET ITÁnro
NOME SIL FILHO

cPF/C F: L29.2LL.9OL-25

FIEL DEPO§TÁRIO
NOME: JOSÉ ELIAS

CPFICNPJ/MF: 14 .194 l-87

INTERVENI

NOME: L ENHARIA LTDA.

cPF/CN r/MF: .274 1-54

NOME:

CPFICNPJ/MF:

RA,

côNJUGE/coMPANHErRo(A)
NOME:

CPF/MF:

r*

X

cÔuuGE/CoMPANHET RO(A)

NOME:

CPFlMF:

k

t

F

K

t)

.\

TESTEMUNHA
NOME:
CPFlMF:

Felipe Letno
cPF 128.4

s Oel Sarto
09.626-24

TESTEMUN

NOME:

CPFlMF:

da

N7.121
RG MG-12158.511

RG: MG-16.179.433

Rubricas:

BANCO SEMEAR S.4,, Âvenida Afonso Penâ, N! 3.5r,3-ÕAndar, BairroSeríâ, Belo Horizonte/Mc. CEP 30.13G008, CNPJ^rF Ne 00.795 -45.
INSTRUMET.ITO PÂRÍICUTAR DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS DE CRÉDITO -TíTUTOS - V. 1T12016 - REV. DEJUR_Pá8iNA 10 dê 10
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LOGTEC
ENGENHAüIIA LTDA.

CNPJ(MF) n.o A1.7 34.21 410001 -54

CONTRATO DE DEPóSITO

Pelo presente instrumento particular, aS partes abaixo
assinadas:

(i) LOCTEC ENGENHARIA LTDA, com sede social na

Primeira Avenida, quadra 01 lote 2L, condomínio

Cidade Empresarial, Aparecida de Goiânia Goiás,

inscrita no CNPI sob o no 0t.734-2t4lOOOL-S , por

SeuS representantes legais abaixo assinados, losé
Elias Attux, brasileiro, casado no regime de

separação de bens, engenheiro civil, portador do

CPF no 149 .t94.001-87 e RG no 483476 SSP-GO, e

loão Silva Filho, brasileiro, divorciado, engenheiro

civil, portador do cPF no 129.211.901-25 e do RG

10 628088 SSP-GO, devidamente autorizados na

forma do Contrato Social, doravante simplesmente

designado FORNECEDOR;

(ii) BANCO SEMEAR SlA, (743), com sede na capital

do Estado de Minas Gerais, na Avenida Afonso Pena

J1o 3.577, 30 andar, Bairro serra, BelO Horizonte

MG, CEP 30130-008 inscrito no CNPI sob o 60

00.795.423/OOOL-4', por seus representantes

)

i

designados SEMEAR ou CREDOR;

(1ii1,,,.çaIXA ECONÔMICA FEDERAL, Banco LO4, com

sede social na Av. Rio Verde, Qd - LOz/L04, SN, Vila

São Thomá2, Aparecida de Goiânia /GO, CEP

7 4.915-906, inscrito no CN PJ sob o 10

00.360.305/1009-15, por seu representante legal,

DANIELA COELHO FONSECA POLY

/

brasileira, casada, econ ária, portador da
CENO

t

I

I
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ENGEN}IARIA LTDA.

b
)?

CNPJ(MF) n.o 01.734.21410001.54

de Identidade no 3.825.LD9|DGPC/GO, inscritono
CPF/MF no 700.278.467-72, matrícula 07l.684-7,
gerente PJ da Agência Buriti Shopping, ao final
assinados, doravante simplesmente designado CEF

(iv) AGETOP . AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES
E OBRAS, com sede social na Avenida Governador
José Ludovico de Almeida no 20, conjunto Caiçara -
inscrita no CNPJ sob o no 03.520.933/0001-06, por
seus representantes legais abaixo assinados, Jayme
Eduardo Rincón, inscrito no CPF no 093.727.801-49,
cargo Diretor Presidente e Hélio Umeno Júnior,
inscrito no CPF no 492.558.001-91, cargo de Diretor
Financeiro, doravante simplesmente designado
AGETOP

Todos em conjunto designados como partes.

CONSTDERANDO QUE:

I) O FORNECEDOR é titular de direitos creditórios
decorrentes do Contrato de prestação de serviço

sob po 29412OL4-AD-GEJU& celebrado com

AGETOP, denominado CONTRATO;

II) O FORNECEDOR está formalizando junto ao

SEMEAR operação de crédito, cuja garantia

constituir-se-á na cessão fiduciária dos créditos de

titularidade do FORNECEDOR decorrentes do

CONTRATO.

III) A AGETOP efetua os

fornecedores através da

FORNECEDOR contratou

í'J
\,

pagamentos aos seus

CÊF razão
a CEF

qual o
bancoc

ela
mo

LOGTEC
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depositário para gerir e administrar os pagamento

IV) DEPóSITO a ser utilizada exclusivamente para
recebimentos desses créditos, e posterior remessa
dos mesmos para conta de titularidade do
FORNECEDOR junto ao SEMEAR.

V) As partes pretendem estabelecer, por meio deste
Contrato de Depósito os termos e condições que
irão regular a CONTA DEPóSITO.

VI) A CEF, atendendo à solicitação do FORNECEDOR
concorda em assumir a responsabilidade de
depositário dos valores depositados na CONTA
DEPóSITO e exclusivamente oriundos do
CONTRATO nos termos e condições previstos
neste Contrato de Depósito.

RESOLVEM as Partes celebrar o presente Contrato de
Depósito, de acordo com as seguintes cláusulas e
condições:

CúuSuIa PRIMEIRA Do oBJETo
1.1. Nos termos deste Contrato, todos e quaisquer

valores devidos pela AGETOP ao FORNECEDO& a
qualquer tempo, em decorrência do CONTRATO serão
depositados na conta no 00002874-2, Operação 003,
Agência 1OO9 (doravante CONTA DEPóSITO), de
titularidade do FORNECEDOR, aberta junto à CEF
exclusivamente para tal fim, sendo vedado o depósito
de quaisquer outros valores que não aqueles

üi'*'
decorrentes do Oeeve tuais aditi os.

3

oriundos do CONTRATO, em razão do que, foi
aberta pelo FORNECEDOR junto à CEF a CONTA
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1.2. Todos os valores depositados na CONTA
DEPóSITO serão mantidos e movimentados pela CEF
exclusivamente em conformidade com os termos e
condições deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA
DEPOSITÁRIO

DA NOMEAçÃO DO

2.L. O FORNECEDOR nomeia, neste ato, a CEF como
depositária de todos os valores existentes e/ou que
vierem a existir na CONTA DEPóSITO e a CEF aceita,
neste ato, sua. nomeação como tal, nos termos deste
Contrato, ê obriga-se a desempenhar suas atribuições de
depositário, mantendo a CONTA DEPóSITO incólume
como uma conta de depósito não operacional e

indisponível, não podendo ser autorizada a emissão de
cheques ou operações com cartões de débito e/ou
crédito, bem como disponibilização de acesso ao Internet
Banking da CEF ou ainda a utilização de quaisquer
recursos depositados na CONTA DEPóSITO para
qualquer pagamento ou transferência a terceiros, salvo
nos termos e condições contidas neste Contrato.

2.2. As Partes estão cientes de que os recursos
depositados na CONTA DEPóSITO poderão ser objeto
de bloqueio e/ou de transferências em cumprimento de

ordem ou decisão judicial emitida por autoridade
competente, de forma que a CEF não poderá ser
responsabilizada, em nenhuma hipótese, Por eventua!
prejuízo sofrido por qualquer das Partes, em decorrência
do cumprimento de ordem ou decisão judicial a que se

4

refere esta cláusula.
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2.3. As Partes se comprometem a observa r as norma
referentes à lavagem de dinheiro, incluindo, porém não
se limitando à Lei 9.613/98 e demais legislação aplicável.

2.3.1. As Partes reconhecem que a CEF é pessoa jurídica
sujeita à lei brasileira e aos acordos internacionais de
prevenção à lavagem de dinheiro. Nesse sentido,
havendo suspeita de eventual prática ilícita, ficará, a
critério exclusivo da CEF rescindir este Contrato nos
termos da

Cláusula Quinta do presente, independentemente de
justificativa.

2.3.2. A CEF concorda expressamente que não poderá
debitar quaisquer valores da CONTA DEPóSITO,
utilizando todos os recursos da CONTA DEPóSITO
exclusivamente de acordo com os termos previstos neste
Contrato, podendo, entretanto, a CEF debitar a CONTA
DEPóSITO para fazer frente ao pagamento da

remuneração de que trata a Cláusula Sexta adiante.

2.4. A CEF fica obrigada a enviar mensalmente às Partes

extrato da CONTA DEPÓSilO, caso seja solicitado.

2.4.t. Para fins do disposto na cláusula 2.4 acima o

FORNECEDOR autoriza, neste ato, de forma irrevogável
e irretratável, a CEF a fornecer todas as informações
referentes à CONTA DEPóSITO, incluindo, mas não se

limitando ao saldo da CONTA DEPóSITO e o extrato
mensal, bem como neste ato libera a CEF de sua

obrigação de sigilo bancário nos termos da legislação
vigente desde
contrato.

do presente

5

que limitado ao obje
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2.4.2. O SEMEAR obriga-se a enviar um resumo
operação à CAIXA contendo no mínimo as informações
quanto ao valor total contratado, das parcelas e encargos
mensais da obrigação e prazo do contrato firmado com o
FORNECEDOR.

2.4.3. O FORNECEDOR renuncia, desde já, e isenta a
CEF de qualquer responsabilidade decorrente da violação
de sigilo bancário de tais informações, de acordo com
inciso V, parágrafo 30, art. 10, da lei Complementar no
105/20t7, de 10/01/2001.

CúusULA TERcEIRA
CONTA DE DEPóSITO

DO INVESTIMENTO DA

3.1. As partes concordam que não haverá investimentos
com os recursos depositados na CONTA DEPóSITO.

cúusule euARrA
CONTA DE DEPóSITO

DA MOVIMENTAçÃO DA

4.1. As Partes concordam que todos os valores
depositados na CONTA DEPóSITO deverão ser
transferidos pela CEF, em até D+2 posteriormente ao
crédito pela AGETOP, exclusivamente, para a conta de
titularidade do FORNECEDOR junto à Agência OOO1 do
BANCO SEMEAR sIA (BANCO 743), CONTA No
1003965-1.

4.L.L Caso seja detectado por atguma das partes
que a transferência não foi efetivada, dentro do
pÍazo, cabe ao SEMEAR emitir uma soticitação à

6
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CAIXA para que promova a transferência
atendimento às condições contratadas.

4.L.2 Em nenhuma hipótese a ocorrência de atraso
por falha operacional ou outro motivo, poderá
incorrer em encargos, multas, ou qualquer outro
tipo de cobrança à CAIXA.

4.2. Os valores que forem transferidos para a CONTA
VINCULADA estarão vinculados em garantia de
operação de crédito de responsabilidade do
FORNECEDOR junto ao SEMEAR, CNPJ
00.795.43210001-45 o que
é do conhecimento de todas as partes deste contrato;

4.3. Nenhuma das Partes, sem o consentimento prévio
por escrito da outra parte: (i) emitirá qualquer ordem à
CEF que resulte na distribuição, desembolso,
transferência ou outra forma de aplicação dos recursos
disponíveis na CONTA DEPóSITO que não esteja
conforme ao expressamente previsto no presente
Contrato ou (ii) rescindirá, renunciará ou modificará, ou
ainda dará à CEF qualquer outra instrução que seja
incompatível com ou que viole qualquer termo do
presente contrato.

4.4. Na hipótese de a CEF receber instruções de
quaisquer do FORNECEDOR e/ou da AGETOP que, em
sua opinião, estejam em conflito com quaisquer das
disposições do presente Contrato, a CEF terá o direito de
se abster de praticar o ato, ressalvada a guarda de taÍs
recursos por tempo indeterminado e de quaisquer outros
bens detidos por ele ao amparo do presente Contrato,
até que seja orientado de outra forma por documento

Io CREDOR ouescrito fírmado pelo F?\N=

t9
CEDOR e
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por sentença definitiva ou ordem judicial de tribu
competente.

cúusula eurNTA - DA vrGÊNcrA E REscrsÃo

5.1. O presente Contrato terminará de pleno direito: (i)
quando expressamente autorizado por escrito, pelo
SEMEAR.

5.2. O presente Contrato somente poderá ser rescindido
nas seguintes hipóteses: (i) se quaisquer das Partes
entrar em estado de falência, insolvência, tiver deferida
a sua recuperação judicial ou iniciar procedimentos de
recuperação extrajudicial; (ii) se qualquer das partes
comprovadamente deixar de cumprir as obrigações
previstas na Cláusula 2.3 deste Contrato.

cúusulA sExrA - DA REMUNERAçÃo

6.1. Será negociada com a agência de relacionamento do

FORNECEDOR.

cúusula sÉTrMA - DA EFrcÁcra Do coNTRATo

7.1. Se qualquer disposição do presente Contrato for
considerada ilegal, inválida ou inexequível, âs

disposições remanescentes permanecerão em pleno vigor
e efeito.

cúusulA orrAvA - DA cEssÃo e alrrRAçÃo Do
CONTRATO

8.1. O presente Contrato obriga as Partes, seus

herdeiros e sucessores a qualquer título, sendo celebrado
Fica vedada a sua

8

em caráter irrevogável e-irretr
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atável

v



§I
§

'
c

d's
$p"

Esc.

\(

{



4aLOGTEG
ENGEN}IARIA LTDÂ.

CNPJ(MF) n.o 01.734.214l000i.54

cessão ou a cessão de quaisquer direitos ou obnga
segundo o presente instrumento sem prévio e expresso
consentimento, manifestado por escrito de todas as,
Pa rtes. eua lq ue
somente poderá

r alteração do presente Contrato
ser realizada mediante instrumento

escrito assinado por todas as partes.

CúusULA NoNA
NOTTFTCAçõES

DAS COMUNTCAçõES E

9. 1 . Todas as notificações e outras com u n icações a
serem dirigidas às partes nos termos deste instrumento
serão elaboradas por escrito e enviadas através de
serviços de courier, por fac-símite, por e-mait ou
entregues pessoalmente nos endereços previstos abaixo,
exceto se outro endereço for comunicado por uma das
partes às outras, por escrito.

9.2. As notificações e comunicações previstas no "capLlt"
desta Cláusula somente serão consideradas válidas e

eficazes (a) mediante confirmações de recebimento no
número correto, no caso de documentos transmitidos via
fac-símile; (b) mediante confirmação de recebimento do
e-mail; (c) mediante recebido de entrega, ro caso de
documentos entregues pessoalmente; e, (d) no caso de
documentos enviados por serviço de courier, no dia de
sua entrega efetiva.

a. Se para LOCTEC ENGENHARIA LTDA

Endereço: Primeira Avenida, quadra 01-B lote 2L,
condomínlo Cidade Empresarial, Aparecida de Goiânia
Goiás, CEP 74.934-600.
At. : Sr. José EIias Attux
E- m a i I : ieattux@ loctec. i nd. br

9

At. : Sr. João Silva Filho
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E- ma i I : ioaofilho@loctec. i nd. br

b. Se para o BANCO SEMEAR S/A

Endereço: Avenida Afonso Pena No 3.577 - 30 andar,
Bairro SERRA, CEP 30130-008, Belo Horizonte - MG

At.: Sr. Afonso
E-mail: afonso ca oita lsolutions. com. b r
Áf,: Fernando
E-mail: fernan

c. Se para a CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Endereço: Av. Rio Verde, Qd. 102/104, SN, Vila São

Thomá2, Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74'9L5-9O6'

At.: Daniela Coelho Fonseca Polyceno

do(ocaoitalsol utions.co m.br

o ou tolerância de uma das Partes,
is infra çoes contratuais cometidas

renúncia a tais

E- ma i I : daniela.fonseca ix

d. Se para a AGETOP - AGENCIA GOIANA DE

TRANPORTES E OBRAS
Endereço: Avenida Governador losé Ludovico de

Almeida no 20, conjunto Caiçara - Goiânia-Go' CEP

74.775-013
At.: Hélio Umeno lúnior
E-mail: hel no ia o .br

CúUSULA DEZ _ DO REGISTRO

10.1. O presente Contrato poderá ser arquivado 
-1o

Cartório de Títulos ã- óàtu'untos da Comarca de São

ããriá, itiudo de são Paulo, por qualquer das P.artes'

correndo as despesas decorrentes por conta daquele que

promover o arquivamento'

cúusulA oNzE - DrsPosrçõEs GERATS

11.1. Qualquer omissã
em relação a eventua
pela outra Parte, nã

e,
portará e

l0
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direitos e tampouco constituirá novação ou modificação
das obrigações decorrentes do presente Contrato.

11.2. O presente Contrato constitui o acordo integralentre as partes e, substitui todos os acordls,
entendimentos, contratos e declarações ou outras
disposições anteriores, expressas ou implícitas,
relacionadas ao objeto deste Contrato, salvo se de outra
forma aqui previsto.

11-3. Caso qualquer disposição do presente Contratoseja considerada inválida, ilegal ou inexequível porqualquer juízo competente, tal determinação nãoprejudicará ou afetará a validada, legalmênte ouexequibilidade do restante das dispoõições deste
Contrato, sendo que todas as suas disposiçóes deverãoser consideradas separadas, divisíveis 

-e 
distintas,

ressalvadas aquelas que sejam partes integrantes ouclaramente inseparáveis Oá disposição invátiOa ou
inexequível.

11.4. O presente Contrato será regido e interpretado de
acordo com as leis do Brasil.

As partes declaram e garantem mutuamente que:

a) Exercem suas atividades em conformidade com
legislação vigente a elas aplicável e que detém as

CLAUSULA DOZE=

c) Não utilizam trab
utilizar práticas d
mão-de-obra infa
de idade, salvo n
14 anos de idade.

a

b) Aprovações necessárias à celebração deste contrato, e
ao cumprimento das obrigações nele previstas.

alho ilegal e comprometem-se a não
e trabalho análogo ao escravo, ou de
ntil e do menor de 18 (dezoito) anos
a condição de aprendiz, a partir dos

n
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d) Não empregam
aprendiz, e, locai
desenvoÍvimento
como em locais e
horários que não
ainda, em horá
período compree

13.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do
Estado de Minas Gerais, como único competente para
dirimir quaisquer dúvidas e disputas decorrentes do
presente contrato.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o
presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e
efeito, juntamente com as duas testemunhas abaixo
assinadas.

Goiânia-GO, 0 março de

menor de 18 anos, inclusive menor
s prejudiciais a sua formação, ao seu
físico, psíquico, moral e ioclal, bem
serviços perigosos ou insalubres, em
permitam a frequência à escola e,rio noturno , considerado este o

ndido entre as 22.00hs e 5.00hs

e) lJão utilizam práticas de discriminação negativa e
limitativas aos acessos na relação de emprego ou a
sua manutenção, tais como, mas não se limitando a
motivos de sexo, origem, raça, cor, condição física,
religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado
gravídico.

f) Comprometem-se a proteger e preservar o meio
ambiente, bem como a prevenir e erradicar práticas
danosas ao meio ambiente, executando seus serviços
em observância à legislação vigente no que tangé à
Política nacional do Meio Ambiente e dos Crimes
Ambientais, bem como dos atos legais, normativos e
administrativos relativos à área ambiental e correlata,
emanados das esferas federal, estadual e municipal.

cúusula rREzE - Do FoRo

\L7
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Testemun AS:

1.
§éÂíé LJ:

- -.-_. I-
el_{Jr:Í I

t. tegte-rç-"ti,iiü
01en:i.à-i-ii.! lt: ,i+ i,...

Nome: to
CPF/MF no: 1o àár q lol -/+\

2.
Nome:
CPF/MF no :

l8o i,lii

AUTENTTcAçÃo
Confere com o original apresentado, dou fé.dtu fe.
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aurRlNo
SOCIEDADE

E S A N TA N A
DE ADVOCADOSffi ffi

Requerente: Banco Semear
Natureza: Divergência de crédito

PE§!SÃP

O edital de publicaçãs das relaçÕes de credores das empresas devedoras

LOÇTEC ENGENHARIA LTDA. E MACNARIUM ENGENHARIA LTDA. fOi PUbIiCAdO

no Diário de Justiça eletrônico lDJe) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

(TJGO) em 25101120í7 (quarta.feira), sendo de í5 (quinze) dlas o prazo para

apresentação de divergências e habilitaçÕes de crédito perante o administrador

judicial, conforme art,7o, § 10, da Lei n. 11.10112005' Portanto, referido pÍazo

expirou-se em 09102/2017 (quinta'feira).

A presente petição foi recebida tempestivamente em 09/02/2017.

O credor consta da lista apresentada pelo devedor com crédito-

quiroorafário nq valsr de 8,$.3.213.726-.36, ma§

extqaç g s u rsqis ie-i m qo rte d e R$.3. 7.3 1,3 6 L33.

diz serem s créditos

Em que pese o zelo observado quanto à autenticação dos documentos

apresentados e julgados colacionados acerca da natureza extraconcursal do crédito

garantido pOr alienação e cessão fiduciárias, rn casu, I Bequg[ente se descurgu de

MAGALHÃES como representante do credor. como consta dos autos' Ausente.

ü

trst,4-19!)l
I tl3?-r9§l
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Logo, ttÃ9 CONHECO da diverqência, pelo que mantenho inalterados o

valor, classificação e natureza de seu crédito.

Goiânia-GO,23 de março de 2017

Leandro
Ad

de Santana
Judicial

oAB/GO 36.957

AUIRINO E SANTANA
SOC I E DÂD E D E A.DVO:CADOS

c{e §antgnaLeaadro
oÀsr{i$ 36.957



rcom.a.www.qui

QUIRINO E SANTANA
SOCIEDADE DE ADVOCADOS

Gilberto Jacintho Quirino
OAB/GO 37.878

Oi (o:) 99Bl-1993
Tim f oz) 9980 -1993

gilberto. qsadv@gmai l. com

Leandro Almeida de Santana
OAB/GO 36.957

oi (62) 8504-1993
Tim (6» 8332-1993

leandro. qsadv@gmai 1. com


